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Resumo 

Utilizando dados da P)!AD_ o trabalho 1nYestiga o comportamento do hiato de 

rendimemos entre funcionarios públicos e empregados do setor privado com caneira 

assinada. ocupados no setor terciário. de 1992 a 2003. Preliminarmente são discutidas as 

limitações dos dados sobre rendimento captados pela PNAD. São ajustadas, em separado, 

equações de rendimento. a fim de apontar as diferenças no efuito de vários fatores (idade 

sexo, escolaridade. cor, tempo semanal de trabalho etc.) sobre o salário de cada caregoria. 

Mediante o emprego da metodologia de Blinder-Oaxaca identifica-se quamo do diferencial 

de rendimentos entre os dois grupos se deve a diferenças na capacitação individuaJ dos 

trabalhadores e quanto está associado a outros fatores. analisando como essa deco:nposição 

evoluiu ao longo do penodo 1992-2003. Um resultado importante é o crescimento do hiato 

de rend1m0ntos entre os dois grupos. especialmente da parcela não explicada pelas 

diferenças na capacitação dos empregados. Especial atenção é conferida aos efeitos da 

escolaridade sobre o rendimento dos dois grupos. com o objetivo de explica; o pape' 

desempenhado por este atributo na ampliação do hiatO de rendimentos em questão. 

Pala\ ras-chav·e: distribuição de renda. Bünder-Oaxaca. equação de rendimer.to 
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A.bstract 

Using data from an annual household survey (PNAD). this study analyses the 

behavior of the wage gap between public and private formal workers rrom the teniarY 

sector in Brazil bet\veen 1992 and 2003 First of alL limitations are discussed. 

panicularly the understatement of mcomes Earnings equations are then estimated 

separately for these two groups Such equations allow us to e;aluate the effect of age. 

gender, schooling, calor (race), position in the occupation, weekly working time and other 

factors on eamings of each category Blinder-Oaxaca methodology reveals ho·w· much of 

the wage gap between rhe workers of both sectors is due to differences in productive 

endov.;ments arid ho·,\ rnuch is due to others factors. such as the existence of segmentatio:: 

between the public and the private labor market in Brazjl. The stud v hjghlights the 

mfluence of education in the wage determination of both sectors and in the observed 

increase ofthe wage gap. 

K · ··--A~·; d • ...;b ··~- Dt:-,.1 ~o • ~ ~ ,;_ ··~·: .. e~-'n'VI U.) .• ncome lSLI J Uduu. Duuue.- axaca. eanuugs equauO .. 
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1. Introdução 

Apesar de e"'plicar uma pequena parcela da desigualdade total da distribuição de 

renda no BrasiL o diferencial de rendimentos entre funcionários públicos e empregados do 

setor privado é impoítante tema de estudo na área de economia aplicada. Primeiro. porque a 

comparação entre rendimentos e produtividade de funcionários públicos e privados é 

comümente empregaca em discussões sobre a eficiência do setor público e o pape: de 

Estado na econorniR. Segundo. porque este hiato de rendimentos ampliou-se na última 

decada. despertando o imeresse em investigar seus determinantes. 

Os objetivos deste trabalho são. além de apontar a existência do hiato de 

rendimentos entre funcionarias públicos e empregados em serviços do setOr prjvado con: 

carteira assinada. mapear a ampliação desse hiato entre 1992 e 2003 e investigar suas 

causas 

Pretende-se identificar quanto do diferencial de rendimentos entre as duas categorias 

advém de diferenças na capacitação individual dos trabalhadores e quanto es~á associado c: 

outros fatores. Ademais. o trabalho investiga como essa relação se comportou no período 

c! e 1992 a 2003 . 

Especial atenção é conferida aos efeitos da escolaridade sobre o rendimento dos dois 

grupos. com o objetivo de explicar o papel desempenhado por este atributo na ampliação de 

diferenc1al de rendimentos em questão. 

Procura-se ainda entender como são regidos os processos de dete;-minação sa!arial 

para funcionários públicos e para empregados do setor privado com carteira assinada, 

identificando-se as \ ariáveis decisi\ as em cada caso. 

Dentre as ferramentas de pesquisa utilizadas. emprega-se a metodologia de Blinder-

Oaxaca.. comumente aplicada no estudo da discriminação salarial por gêneíO e por raça 

O trabalho esta organizado em quatro partes, além desta o próximo capítulo e 
&: • • ..: I . ..l ..:·.c: . . ..I d" o .. ·c "L.. leita a reVISãO ue a gum artigos que estüuam uBerenciaiS ue ren imentOS nO uíâSli . ._:nvOfé: 

diversos no que diz respeito as causas dos diferenciais analisados e às metodologias 

, .l·t:~~ctas e~•c.~ --:~OS •e-m -om~ - ~-·o o- -om··~ ~ "'SC~--o e- ;501-r e -e-s··~-~ ~ oce;·o U'- IIL(l. 'I ;:)l'C.;) Alt.J~ I. .li \,..< .HV !JVHL vltl \.; HUIH U \, .LUI V LU 1 1(1 lU 11 UI Q.1 V Vl H 

da discriminação salarial no mercado de trabalho O capítulo também se destina a mapear 



as di ferenças já apontadas em trabalhos anteriores no que tange aos perfis produtivos e 

remuneratórios entre trabalhadores públicos e privados. 

'"'· e ~~e:~~ ~~~ l · ... ulo e· d o s~:- ~ .-~o :.. a-rese~ · ~ca- ~ .-~ ~ ba se de ..J~..l~ ~ e ..1 ~ ·r,e· ~ .-~~~ ~~:~ ,.~e V l I~ U V ~(llJ l Ç llll(lU a tJ 11l(l, V ua UQUU.:> ua I l LUUVIV~I(l U 

trabalho Busca-se justificar a decisã.o de restri ngir a analise aos funcionários públicos 

estatutários e aos empregados do setor privado com carteira assinada alocados em serv·iços 

São apresentados o modelo utilizado para o ajuste das equações de rendimentos e as 

tecnicas empregadas para aprofundar o estudo do diferencial de rendimentos emre os 

grupos em questão. Por fim. a autora não se furta a comentar algumas das principais 

limitações das informações sobre rendimenlo captadas pela Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (PNAD). da qual são extraídas todas as estatísticas utilizadas para os 

cálculos apresentados no trabalho. 

o quarto capítulo são apresentados e discutidos os resultados do ajuste da equação 

de rendimentos para os dois grupos. Uma vez constatada a ampliação do hiato salarial entre 

funcionarias públicos e empregados do setor privado com carteira assinada no período de 

1992 a 2003. o capítulo se gwia pela tentativa de compreender as possíveis causas da 

existência e da evolução deste diferencial. 

Finalmente. no último capítülo. são sumariados os principais resultados alcançados 

e apresentadas as conclusões 
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2. A dispersão salarial no Brasil 

2.1 Fatores determinantes dos salários 

O mvel e a dispersão salariais observados em um país, numa determinada época, 

dependem. de um lado, da distribuição das características produtivas dos trabalhadores e. 

de outíO, das taxas de retomo a essas caracteristicas (Menezes-Filho e; a! .. ::!000) 

A heterogene.idade dos trabalhadores com respeito as suas características produtivas 

-ou seja, aquelas que influem na capacidade e na habilidade adquirida para o trabalho, 

como o nível educacional e a experiência - resulta na determinação de diferentes 

patamares sala.-iais. Em outras palaHas. as diferenças na capacii:ação indi\ idual afetarr: a 

produtividade do trabalho e, conseqüentemente, a renda do indivíduo. 

As taxa.s de retomo às características dos individues, por seu turno. são 

determinadas. em princípio. pelo ajuste entre a oferta e a demanda por trabalhadores 

~~-~cto~es de _,.Ic.e-e-·e ~ n1 " e·1~ _,e ~ .. ~,a-:~a,.;:.o 1 7- ~··~e-to da de~~-ct~ -or t~ai..~)J..ar~~- ,puaa • u 11 1 ta :~ 1 v :~ u yua_J ittv ya . vtu a.Uill 11 tua.u a p 1 ua. u uv ..... :~ 

altamente qualificados, por exemplo. tende a elevar os salários neste segmento. resultando 

na ampliação do leque salarial no mercado de trabalho. 

Entretanto, a desigualdade de salários também é observada entre indivíduos com 

1dêntica qualificação. ~este caso, as taxas de retomo as caracteristicas dos trabalhadores 

vanam por razões que ultrapassam a lógica neoclássica de funcionamento do mercado de 

trãbalho 

Fatores que denominaremos institucionais afetam fortemente o retomo às 

características píOdutivas dos trabalhadores e, conseqüentemente, a estn:tu:-a de salários ó: 

população. É o caso do poder de barganha dos trabalhadores, representado por seu grau de 

adesão aos sindicatos, que faz com que o empregado associado a üma entidade sindical se 

beneficie de suas negociações E o caso também da localização geográfica do trabalhador. 

pois as conc!ições de vida das cidades e as particülaridades dos mercados de t:-abalho cas 

diferentes regiões do país afetam a remuneração dos trabalhadores. Finalmente, a política 

salarial estabelecida pelo governo. mediante a fixação do salário mínimo. ~ambém tem 

influencia direta na distribuição de salários da população 



Além dos fatores institucionais, também a discriminação faz com que trabalhadores 

com identica qualificação sejam remunerados de forma distinta. Neste caso, os indivíduos 

são diferenciados com base em atributos não-produtivos- como o gênero ou a cor- que, 

na realidade, não exercem qualquer influência sobre a produtividade do trabalho 

Considera-se como grupo padrão aquele que estabelece a nonna no mercado de trabalho -

como homens brancos_ no caso da discriminação por gênero e por cor. As categorias que 

sofrem de uma possível discriminação devido ao fato de não serem homens brancos - isto 

é, homens negros, mulheres brancas e mulheres negras - são denominados grupos não

padrão (Soares, 2000). 

As discriminações por genero e por cor, no Brasil, manifestam-se nas três etapas de 

concretização do salario do indivíduo (Ometto et a/. , 1999; Soares, 2000). Primeiro, 

durante sua formação. quando o individuo se qualifica para o trabalho, principalmente nas 

escolas. Haja vista o fato de, historicamente, mulheres e negros terem enfrentado maiores 

dificuldades de acesso à educação que os homens brancos. 

Em seguida_ no momento de inserção do indivíduo no mercado de trabalho, quando 

ele tenta obter um bom emprego. Mulheres e negros estão concentrados em ocupações 

pouco qualificadas e de baixa remuneração e têm menor presença em cargos de comando 

ou chefia, inclusive na política• . A discriminação. neste caso, é denominada ocupacional e 

decorre de uma segmentação no mercado de trabalho na qual o sexo e a cor se tornam 

variáveis de triagem. 

Finalmente, dentro do mercado de trabalho, por ocasião da definição salariaL 

Mulheres e negros, neste caso, recebem pagamento inferior no desempenho da mesma 

função, apesar de igualmente qualificados Esta é a discriminação sal.arial propriamente 

dita. 

A parcela da desigualdade salarial que se refere à discriminação, no Brasil, tem 

motivado diversos estudos. Ora baseados na PNAD, ora nos Censos demográficos, estes 

De acordo com estudo da consulloria Watson Wya u . na indúsrria brasileira as mulheres ocupam 15% dos 
postos gerais e representarn 18% dos gerentes_ l4% dos gere11tes serúores. 10% dos diretores. lO% dos c?.rgos 
de alta direção c 2% dos presidentes (AJYcs. 2005). Segundo pesquisa do Instituto Etlws realizada em 2003, 
enrre as 500 maiores empresas brasileiras. o percentual de negros em cargos executivos é de 1.8% (Grandes. 
2005). Já o estudo feito pelo IBASE (Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas) entre 2000 e 
21102 . con1 base e !TI y,! bala.nços sociais publicados por 2~! empresas nesse pt:>!iodo. mostro~t que os neg ros e 
as mulheres ocupam respectiYameme -L3% e i6A% dos cargos de chefia (Gois. 200-1- ). 
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trabalhos investigam as causas e a evolução temporal dos hiatos de rendimentos entre o 

grupo padrão e aqueles alvos de discriminação. A metodologia usual consiste em estimar e 

testar equações de rendimento para cada grupo, utilizando como variáveis explanatórias os 

atributos que aumentam a produtividade do trabalhador e fatores institucionais. como o tipo 

de inserção no mercado de trabalho. Os coeficientes associados às variáveis explanatórias 

são os preços implícitos de cada atributo. Se o mercado de trabalho funciona sem 

discriminação. o preço implícito desses atributos é o mesmo para todos os indí \'iduos: na 

presença de discriminação. alguns desses atributos são p10r remunerados se o ind1viduo que 

os detém não pertencer ao grupo padrão 

Em anos recentes, contudo, novas ferramentas econométricas têm permitido a 

sofisticação da análise . . 1osso interesse reside em transponá-las e adaptá-las ao estudo do 

diferencial de rendimento entre funcionários públicos e privados 

A abordagem de Blinder-Oaxaca foi originalmente desenvolvida com o intuito de 

mensurar os efeitos sobre os salários resultantes da discriminação por genero e por cor. 

Trata-se de um método para decompor as variações de rendimento entre dois grupos de 

trabalhadores na parcela referente a diferenças de atributos produtivos (escolaridade. 

experiência etc.) entre os indivíduos de cada grupo e na parcela referente a efeitos de 

discriminação contra os indivíduos de um dos grupos Assume-se que. na ausência de 

discriminação. os efeitos estimados sobre o rendimento dos atributos dos trabalhadores são 

identicos para os dois grupos A discriminação e revelada por diferenças nos coeficientes 

estimados (tanto do intercepto quanto da declividade da função). 

Leme e Wajnman (2000) associam a metodologia de coortes á decomposição de 

Blinder-Oaxaca a fim de determinar as causas da tendência à redução do hiato salarial po;

sexo no Brasil nos últimos 20 anos. A metodolmlia de Blinder-Oaxaca é utilizada, neste 

trabalho. para decompor o hiato salarial verificado entre homens e mulheres (a favor dos 

pnmeiros) no componente que se deve a diferenças de atributos entre os sexos -

escolaridade. experiência, posição na ocupação - e no componente residuaL que expressã 

a discriminação contra a mulher. 

A análise do comportamento do hiato salarial mediante o uso de coortes 

populacionais deve-se ao fato de a discriminação contra a mulher referir-se a uma das 

principais caracieiisticas que disting-uem uma coone de out:-a seu ambiente de sociaiizãçâo 
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Ademais, as autoras argumentam que, como a escolaridade é obtida numa fase específica 

do ciclo de vida tomando-se fixa a partir de então, o mais adequado seria medi-la por meio 

d - 'l a comparaçao entre coortes-. 

As autoras concluem que a discriminação contra as mulheres ocorre sobretudo fora 

da região Sudeste e nos setores não-agrícolas. As variáveis binárias para posição na 

ocupação3 mostraram ainda que esta discriminação é maior entre os indivíduos que não são 

empregados e nem trabalham por conta própria. Por fim, a grande redução do diferencial de 

rendimentos entre homens e mulheres entre as duas coortes estudadas se deveu basicamente 

à redução da discriminação contra a mulher, ou seja, à redução no componente residual do 

diferencial de rendimentos por gênero 

Soares (2000) também utiliza a metodologia de Blinder-Oaxaca para identificar e 

quantificar, ao longo do tempo, os efeitos sobre os rendimentos da discriminação contra 

negros e contra mulheres no mercado de trabalho brasilei.ro4
. Sua contribuição consiste em 

estimar dois modelos distintos: o primeiro incluindo controles para nível educaci.onal e 

idade (esta última servindo como medida. aproximada da experiência profissional), mas sem 

controles para o tipo de inserção do indivíduo no mercado de trabalho; o segundo 

adicionando controles (na forma de variáveis binárias) para setor de atividade, região do 

país e tipo de inserção legal no mercado de trabalho (posse de carteira de trabalho e 

trabalho por conta própria). Com isso, visa-se captar o diferencial de rendimentos associado 

exclusivamente à discriminação no momento de definição salarial, isolando as diferenças 

associadas ao tipo de inserção do individuo no mercado de trabalho. 

O autor também realiza uma simulação contrafatual. isto é, imputa aos indivíduos 

dos outros grupos os rendimentos que teriam se seus atributos produtivos fossem 

remunerados com os mesmos preços implícitos do grupo padrão (ou seja, simula que os 

atributos produtivos de homens negros, mulheres brancas e mulheres negras fossem tão 

: Duas coones (de 1952 e de 1962) são acompanhadas durante J l anos. A coone de 1952 é acompanhada de 
l977a J9R7 e a coortede 1962de 1987 a 1997 
' Com caneml == l se empregado com cane1ra assmada: 

O se outra posição. 
Sem caneira == 1 se empregado sem can.eira assinada: 

O se outra posição 
Coma pró!)ria == 1 se trabalhaàor por conta própna: 

O se omra posição. 
·. São utilizados os dados das PNADs de 1987 e ! 99t>. 
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bem remunerados quanto os atributos produtivos dos homens brancos). Esta distribuição de 

rendas imputadas é então comparada com a distribuição observada em cada grupo não

padrão. 

Os resultados sem controles para o tipo de inserção no mercado de trabalho revelam 

que, em 1987, uma mulher negra situada no 50º centésimo da distribuição de renda das 

mulheres negras ganharia até 71% a mais se seus atributos produtivos fossem tão bem 

remunerados quanto os atributos de um homem branco com o mesmo nível educacional e a 

mesma idade U ma mulher branca situada no 502 centésimo de sua respectiva distribuição 

de renda ganharia até 46% a mais. Constata-se ainda que quanto mais bem posicionado está 

um homem negro na distribuição de renda de seu grupo, ou seja, quanto mais alto o 

centésimo de renda a que pertence, maior é o termo de discriminação. Assim, os homens 

negros mais pobres pouco teriam a ganhar com o fim da discriminação - algo em torno de 

5 a 7%; já os homens negros mais ricos sofrem reduções de 27% no salário que 

perceberiam se tivessem a mesma estrutura salarial dos homens brancos. 

Em 1998, as mulheres negras passariam a ganhar em tomo de 55% a mais com o 

fim da discriminação; as mulheres brancas ganhariam em tomo de 35% a mais e os homens 

negros ganhariam 22% a mais (considerando sempre indivíduos situados no 5<f centésimo 

da distribuição de rendimentos do grupo a que pertencem). 

Portanto, entre 1987 e 1 998 o nível de discriminação contra as mulheres cam 

bastante A redução do hiato de rendimentos em relação ao grupo padrão foi tanto maior 

quanto pior a situação da mulher na distribuição de renda. A di scriminação contra o homem 

negro, por outro lado, aumentou; o hiato de rendimentos atingiu 12% para os negros pior 

situados na distribuição de renda 

Introduzindo controles para o tipo de inserção no mercado de trabalho, as médias de 

rendimento para mulheres brancas pouco mudam, enquanto para homens negros e mulheres 

negras caem bastante. Tsto porque os negros, sejam mulheres ou homens, ao sairem da 

escola são mal inseridos no mercado de trabalho - muitos vão para a agricultura, 

trabalham sem carteira ou têm empregos no Nordeste, que pagam pior 

O gráfico a seguir mostra a diferença entre os termos de discriminação (em 

logaritmo) das decomposições do diferencial de rendimento feitas com e sem controles, em 

1998. Na prática, trata-se da parcela da discriminação que ocorre no momento de inserção 
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do indivíduo no mercado de trabalho. Apenas o quarto mrus bem pago das mulheres 

brancas sofre discriminação de inserção, enquanto homens e mulheres negros sofrem 

discriminação de inserção em quase toda a distribuição. 

Gráfico 2.1 - Efeito dos controles de inserção em 1998. 

o 15 
<'I 

8 o 10 
(J 

~ (j 05 
õ 
8 
_J 

OIJIJ 

"' -0 os ~ 
<li 
~ .. -D 1) c 
:J 

-o-rlegros 
-o:- 6rarc2s 

.g. 
D 

-0 1S -o-lleqras 

-0 20 
... · ~ 

Fonte: Soares (200U). 

O artigo de Campante e1 al. (2004) atém-se à questão da discriminação racial contra 

negros (pretos e pardos) no Brasil e propõe-se a avançar em questões que julga 

problemáticas no trabalho de Soares (2000). O autor considera pertinente incluir a varihel 

escolaridade dos pais no modelo da equação de rendimentos, devido à importância do fator 

transmissão intergeracional de educação. Ademais, são incluídas variáveis binárias para 

regiões, pois se supõe que, dada a heterogeneidade do pais, o perfil da discriminação no 

mercado de trabalho seja bastante diferente de uma região para outra. 

Para captar o efeito gerado por estas contribuições ao modelo de Soares (2000), o 

autor utiliza-se de uma versão adaptada da metodologia de Blinder-Oaxaca, na qual, ao 

invés de transportar os parâmetros estimados todos de uma só vez para realizar a simulação 
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contratàrual, separa as variáveis em blocos5
, de forma que cada conjunto de parâmetros 

estimados seja transportado de cada vez Desta forma. é possível estimar quanto cada bloco 

ou grupo de paràmetros contribui para a discriminação salarial 

Os dados utilizados são os da PNAD de 1996, pois. na década de 90, apenas para 

este ano há um suplemento com informações sobre os pais do chefe de família e do 

cônjuge. São considerados os trabalhadores com carteira. sem carteira e funcionar ias 

publicas. 

As médias dos logaritmos dos salarios-hora indicam que os brancos ganham, em 

media, cerca de 70% a mais que os negros. A inclusão de novos controles na estimação do 

modelo, porém, gera um perfil diferente para a discriminação. 

Os parâmetros estimados de brancos são transponados em etapas para a equação de 

rendimentos de negros. Imputando o intercepto e os paràmetros associados ao primeiro 

bloco de variáveis de brancos na equação de rendimento de negros, o limite superior do 

termo de discriminação (isto é, o efeito da diferença entre os parâmetros) é de 42%. 

Transportando os parâmetros associados às características do mercado de trabalho. o 

termo de discrimínação se reduz para 39%. Logo, um componente da desigualdade salarial 

advem da discriminação que ocorre no momento de inserção do indivtduo no mercado de 

trabalho. 

Os coeficientes das variáveis binarias para funcionário públ1co. para brancos e 

negros, são respectivamente 0,022 e O, 19 1, o que quer dizer que vale mu1to mais para um 

negro ser funcionário público, em relação a estar no setor privado, do que para um branco 

Não obstante, a proporção de negros funcionários publicas é significativamente menor do 

que a de brancos. pois estes têm maior dificuldade de acesso à educação. que é a principa: 

exigência em concursos públicos. Os coeficientes estimados para os dois grupos também 

mostram que o impacto de não ter carteira assinada e mais severo para o branco do que para 

o negro 

' O autor estabelece os scgutntes conJuntos de 'amive1s 1 - caracterisucas mdh 1durus: 'aná,·eis educação 
c:-.-periênci3 (correspondc à 1dade do mdhiduo menos a 1dr1dc com que entrou no mercado de trabalho) c 
gcnero. 2" - características do mercado de trabalho varia,eis .. com ou sem carteira- . .. setor público ou 
pnvado .. c setor de atj\1dadc: 3" - características regionais: variá, el região c - área meLropolitana ou não
rnctropolitana .. : -+" -escolaridade da mãe. 
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Adicionando as vanavets regJOnats, o termo de discriminação e reduzido 

novamente. para 34%. 

Finalmente, a inclusão da educaçào da mãe como variável expl icativa adicional 

reduz o termo de discriminação para 271%. Portanto, parte do que foi identificado por 

Soares como discriminação no mercado de trabalho pode ser creditado à herança de 

desigualdade educacional e seu caráter racial. conforme apreendido pela inclusão da 

variável de educação da mãe. 

Calculando o ganho percentual aproximado que os negros teriam. em cada centil da 

distribuição, caso fossem remunerados como os brancos, constata-se que a discriminação 

segue um padrão crescente, sendo mais intensa na cauda superior da distribuição. Portanto, 

a discriminação é maior nos percentis mais altos da distribuição. Este resultado e 

consistente com aquele observado por Soares (2000). 

Zucchi e Hoffmann (2001) utili zam a metodologia de Blinder-Oaxaca para 

quant ificar o efeito da discriminação racial sofrida por negros (pretos e pardos), no BrasiL 

em 2001 

Os autores constatam que a renda média auferida por negros equivale a 

aproximadamente 50% daquela auferida por brancos Considerando a média geometrica da 

renda de todos os trabalhos. o rendimento àe negros corresponde a 56,2% do rendimento de 

brancos. J\a decomposição do diferencial de rendimentos proposta por Blinder-Oaxaca. 

estimam que de 73,2 a 78,3% desse diferencial é devi.do às características individuais da 

mão-de-obra, enquanto os 21,7 a 26.8% restantes correspondem à parte inexplicável, 

atribuída à discriminação racial que ocorre no mercado de trabalho6 

Os autores conferem especial atenção ao papel desempenhado pela escolaridade na 

geração do hiato de rendimento entre os grupos. De um lado. o diferencial de rendimento 

observado se deve à grande disparidade entre os anos de estudo apresentados pelos dois 

grupos de cor· enquanto os negros detinham, em média, 5. 7 anos de estudo. esse valor fo i 

de 8,2 para os brancos Por outro lado, as taxas de retomo por cada ano adicional de estudo 

são menores para negros. evidenciando que estes tem maior dificuldade para convener 

Ao comparar brnncos e amarelos. o arúgo constata que há uma diferença de rendlmento de I I 9.-!% a Ía\'Or 

dos amarelos. sendo que de '79.G a 81.9% dessa diferença são explicados por diferenças nas dotações dos 
lrab<Jihadores 
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educação em renda. Para os brancos a taxa de retomo da educação é 7% até os 9 anos de 

escolaridade e 15,3% a partir de então. Para os negros essas taxas são respectivamente 

5.8°·ó e 1-+ . 5 ~ o . 

Os autores estimam, por fim, que a contribuição total da educação. 1sto e, tanto da 

diferença das escolaridades médias como da diferença dos retornos por ano adicional de 

estudo, no diferencial de rendimentos entre brancos e negros é de 52,8%. 

2.2 A segmentação entre os mercados de trabalho público e privado 

2.1 1 Participação do emprego público no mercado de trabalho 

De acordo com os dados da PNAD (IBGE), a administração pública gerou 2,S 

milhões de novos postos de trabalho entre 1981 e 1990, o que representa 16% do total de 

novos empregos criados por toda a economia brasileira na década A panicipação da 

administração pública na ocupação total passou de 11% em 1981 para 12,5% em 1990 

Estes valores, no entanto. são relativamente baixos se comparados aos dos demais países da 

OCDE (Ramalho e Urani, 1995). 

Ainda segundo Ramalho e Urani ( 1995), os sub-setores da administração pública 

que mais contribuíram para a geração de empregos, no período 1981-1990, foram "ensino" 

e ' 'serviços administrativos municipais" ·'Serviços administrativos federais" foi o único 

sub-setor que encolheu, em termos absolutos, no periodo. 

Em 1981, os sub-setores com maior peso no emprego total da administração pública 

eram ''ensino" (32,07%), "energia, gas e água" ( 11 ,36%), "serviços administrativos 

municipais'' (I 1.30%). ·'saúde'' (8.42%) e ''serviços administrativos estaduais'' (8, 13%) Em 

1 990, estes sub-setores continuavam no topo do ranking. mas a ordem passou a ser 

'·ensino" (33,65%). "serviços administrativos municipais·· (18,70%), '·serviços 

administrativos estaduais" (8.97%), "saude" (7,64%) e --energia, gás e agua .. (7,39%) 

Observa-se que "serviços administrativos municipais'' foi o sub-setor cujo peso relativo 

mais aumentou durante a década 
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Com base nos dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Najberg et ai. (2002) estimam a participação 

dos empregados do setor público 7 no mercado de trabalho brasileiro no ano 2000. Por 

utilizar a RAlS, a investigação restringe-se ao mercado formal e não inclui os militares. 

Segundo os autores, os 6,1 milhões de trabalhadores do setor público representam 

23,2% do conjunto de 26,2 milhões de trabalhadores formais do país. A.s regiões Sudeste e 

Nordeste concentram o maior número de trabalhadores do setor público, com 

respectivamente 41,5% e 25.5% do total nacional. Entretanto. como proporção da mão-de

obra formal, o emprego público assume maior importância no Distrito Federal (50,3%) e 

nos Estados das regiões Norte (em média 35,5%) e Nordeste (35,6%). Nestas duas regiões, 

a herança de uma estrutura administrativa superdimensionada. associada à atividade 

econômica privada ainda incipiente, resulta em taxas elevadas de participação do emprego 

público no total de mão-de-obra formal. 

As menores participações do setor público no emprego formal encontram-se nos 

Estados do Sudeste {18%), Sul (19,3%) e Centro-Oeste (exclusive DF; 24,9%). 

Marconi (2003) analisa a evolução do perfil da força de trabalho no setor público ao 

longo da década de 1990, comparando com a situação observada no setor privado. São 

utilizados dados das PNADs de 1993, 1996 e 1999 e considerados como integrantes da 

força de trabalho os indivíduos empregados. exceto os que trabalham por conta própria, os 

tra.baJhadores domésticos e os empregadores, com idade entre 18 e 65 anos, das áreas 

urbanas do país. 

O autor revela que o total de empregos públicos manteve-se praticamente estável ao 

longo da década, enquanto sua participação no emprego total sofreu íigeira queda - era 

27.1% em 1993, passou a ser 24,5% em 1999. 

Em termos de esferas do governo, porém, a evolução não foi uniforme, tendo 

ocorrido crescimento expressivo no número de servidores municipais - devido à evolução 

do volume de recursos transferidos e de serviços cuja execução foi repassada a esta esfera 

de governo - e redução nas esferas estadual e federal (ver tabela 2. 1 ). A significativa 

queda no número de funcionários do Poder Executivo Federal ao longo da década, segundo 

Como empregado do setor público os autores consideram os funcionànos da admuusrraçào pública e das 
empresas CUJO pnncipal controlador e o govemo 
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o autor, decorreu da crise fiscal do governo, que tomou os concursos públicos escassos e 

irregulares, e do crescimento do número de aposentadorias 

Em termos de regime de trabaJho. destaca-se a redução no número de celetistas. em 

virtude da pnvatização das empresas públicas. onde predominavam servidores sob este 

regime de trabalho, e da disseminação do regime juridico único. 

Tabela 2.1 -Nível de emprego por setor e regtme de trabalho Participação (em 

%) no total de empregados entre 18 e 65 anos. 

l993 1996 1999 
Privado 72.9 7-U r-:>. :> 

Públtco 27.1 2:\.5 2-U 
Federal 5.5 :U -lA 

Estarutáno 2.-! ~.2 1.9 
Militar 0.9 1.0 LO 
C c! custa 2. 1 1.8 1.5 

Estadual 12.7 liA 10.3 
Estatutáno &.l ~.9 7.5 
Celeusta ..J.6 1.5 2.8 

Murue1paJ 9.0 9.0 9.7 
Estatuuino 3.6 ·H 5.1 
Celetrsta 5~3 ..J.6 -U 

To1al estannário I..J.l 1-U 14.-J 
Total celetista 12.i 10.0 9.0 
Total rtúlitar 0.9 LO LO 
ToLa! geral 100 o 100.0 100.0 
Fonte. Marcoru (2003). 

Marconi (1997) observa que a panic1pação do emprego público no emprego total da 

economia é contra-ctclíca enquanto o nível de emprego no setor privado caí nos períodos 

de desaquecimento, o do setor público não se altera, resultando numa ma10r ta'<a de 

participação deste ultimo no mercado de trabalho. Neste sentido, o emprego público 

contribuiria para amortecer os efeitos da recessão sobre a demanda por mão-de-obra. 

2.2 2 O perfil educacional da força de trabalho no setor publico 

1'-<o que tange às caractenstícas produtivas dos trabalhadores. é possível afirmar que 

o perfil dos servidores publ icas é qualitativamente melhor que o observado entre os 
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trabalhadores do setor pnvado, pois tanto seu nível de escolaridade como sua experiência 

(esta última captada pelo número de anos de serviço na atual ocupação) são, em média. 

mais elevados 

Ramalho e Urani ( 1995) observam que a participação da administração publ1ca na 

ocupação total foi muito mais elevada para os trabalhadores qualificados que para os não

qualificados. na decada de 80. _ este período, a qualidade dos empregados da administração 

pública em termos de grau de escolaridade. foi , de fato, muito superior a do restante da 

economia: em 198 J, a metade dos funcionários públicos tinham 9 ou mais anos de estudo, 

em 1990, este valor era de aproximadamente 56%, ao passo que o número médio de anos 

de estudo da PEA ocupada era inferior a 5. 

Marconi (2003) constata que. entre 1993 e 1999. a participação relativa das pessoas 

com quatro ou menos anos de estudo no setor público reduZiu-se (à exceção dos servidores 

celetistas), enquanto cresceu a dos trabalhadores com 12 ou mais anos de estudo (à exceção 

do grupo dos militares, o qual apresenta relativa estabilidade neste segmento). Para os 

trabalhadores do setor privado e servidores municipais, crescimento proporcionalmente 

maior foi observado no grupo das pessoas que possuem entre 9 e li anos de estudo, para os 

servidores estaduais e federais estatutários, no grupo de funcionários que possuem 12 anos 

ou mais de estudo. 

As características dos integrantes do mercado de trabalho dos servidores públicos 

municipais são as que mais se aproximam das observadas no setor privado. Tanto a 

distribuição percentual dos anos de estudo como o número médio de anos de serviço 

conflrmam essa observação. Na interpretação de Marconi (2003), essa semelhança pode ser 

explicada por uma possível influência relevante. sobre os dois grupos. das condições 

econômicas e sociais locais 

No que se refere à qualidade dos postos de trabalho, o autor constata que esta e 

superior no setor público, onde as ocupações são, em média, menos operacionais e 

demandam maior nível de qualificação dos trabaihadores8
. 

O autor obsen a que. entre as ocupações mrus frequentes no setor pnvado. três correspondem a posições de 
chefia e as demais (28) não requerem formação de ru,·el supenor para o seu desempenho Já no setor publico 
predormnam as ocupações da área admmistratíva e existem di,·ersas entre o grupo dns obscn a das com maior 
frcquenc1a que requerem escolandade de nh cl supenor. 
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2 2.3 O diferencial de rendimentos entre os setores público e privado 

Os salários reais médios pagos no setor público, ao longo da década de 80, foram 

-t5° o superiores aqueles pagos no setor privado. de acordo com Ramalho e l;rani (1995) 

lntroduzindo controles para o nível educacional, entretanto, estes autores revelam que este 

diferencial de rendimentos tàvorável a funcionários públicos foi positivo apenas entre os 

trabalhadores com menos de 1 ano de estudo, sendo negativo (ou seja, tàvorável a 

empregados do setor privado) para todos os demais níveis educacionais e tão mais negativo 

quanto maior o numero de anos de estudo. 

Já em 1990. a administração pública pagava os pouco qualificados da mesma forma 

que o setor pnvado. enquanto o diferencial de rendimentos dos muito qualificados 

(favorável ao setor privado) havia caído significativamente Portanto, a capacidade do 

funcionalismo publico de preservar seu salário real foi muito maior entre os funcionários 

mais qualificados 

A folha de salários da administração pública como um rodo aumentou mais de 45%, 

em termos reaiS. entre 1981 e 1990 Os sub-setores que mais contribu1ram para o aumemo 

da folha de salários do setor foram "ensino .. e ·'serviços administrativos municipais .. 

Combinando os dados sobre salários e sobre geração de emprego, os autores 

constatam que a administração pública foi responsável por mais de 1/5 do total da renda do 

trabalho gerada ao longo da decada como um todo. Para os trabalhadores com menos de 1 

ano de estudo e para aqueles com mais de 11 anos de estudo, esta proporção superou os 

30%: para os trabalhadores que tinham de 5 a 8 anos de estudo ela foi de apenas 6,2%. 

Najberg et al. (2002), investigando a remuneração média dos trabalhadores do setor 

público no ano 2000, constatam que, para todos os Estados da Federação, a remuneração 

dos servidores públicos é superior à remuneração média do total do pessoal ocupado, 

extraída do Censo (IBGE) Em termos geográficos, o Estado com maior remuneração 

média para os trabalhadores da administração pública é o Distrito Federal (li ,4 salários 

mmimos)_ seguido de Amapá. Rio de Janeiro, São Paulo e Roraima. Dos dez Estados com 

menor remuneração para os trabalhadores da administração pública, oito pertencem ao 

Nordeste. No que se refere às esferas de governo, os empregados das empresas estatais e os 
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func1onarios federais têm remuneração média maior que os estaduais, e estes. uma média 

ma1or que os funcionarios municipais 

Tabela 2.2 - Remuneração med1a mensal dos funcionarios públicos e ào total da 

população ocupada em salários minimos, em 2000 

Empresas Total do Total da 
UF Fed Est Mun. Setor Pop. 

Públicas Pub. Ocup * 
Acre 13.5 5.5 2.Y 12.9 5.7 ~ 1 

.>. -

A mapa 11.9 9.1 2.6 ~.4 3.6 
Ama;.onas 14.5 57 2. 1 12 1 (d ~ ., 

.>.-

Par.í 12 5.9 2.6 1~ .6 5.6 2.8 
Rondôma 12.9 8.8 2.6 1.:1..8 7 3 3.7 
Roram1a 7.& \-l.6 .:j. 7.8 3.6 
Tocantins J 7.6 -l.6 2 I -1.2 ) 

Alagoas 15 s- 19 I I 2 -1 7 15 
Balua 1-1.7 5. 1 2.1 n 5 ., ' 

-·-' 
Ceara 13,7 6 2.1 -l.7 ., ' _ , .) 

~1aranJliio liA -U I. I -1.1 L9 
Par.llba 15A 3.6 1.6 11.-1 38 2 
Pemambuco 15.9 5.8 2.2 11.7 <;_..I. 3.1 
PJaUJ 13.1 -l .9 2.1 13.9 -l.- 1.8 
Rio G do one 13.-1- 3.1 2 15 -1 1 :u 
Serg1pe U.8 5.2 2 15.6 5.1 2.6 
D1stnto Federal 11.1 10 7 2.1 23.9 11 .-l 7.1 
Goiás 13.8 5- 2.~ 5.1 36 
Mato Grosso 13.9 6.2 -l.5 6 7 3.5 
M:~to G do Sul ] 5.9 7.5 2-1 l-I}~ 6.-1- 3.3 
Espirno Samo 13.5 8,-l 3.8 13.8 6.8 3.1 
Mmas Gerais 15.7 lO 3.6 13.3 6.3 

... .., 
-' ... J 

Rto de Janeiro 11.8 7.3 5 12.8 8. 1 -1.8 
São Paulo 17.8 --~ 6.3 15.2 i. l) .5.2 
Paraná 17.7 7.6 3.8 1-l 2 65 -1 
Rio G do Sul 16.5 7 .. 5 -L9 1-L5 7.-l -1.2 
Santa Cata.nna 15.9 7.7 -l -l 12.8 7.3 -1.1 
Total 13 68 3.9 i.:j. 6.9 3.9 

Fonte R.AIS 2000. apud Na_1berg et a/. 

"' ESIJmatJ,·a dos autores com base no Censo 2000 (e.,cluSI\C pessoal ocupado sem 
rendunemo) 

vlarconi (2003) mostra que não so os sa larios méd1os pago~ no setor público são 

~upenores aos pagos no setor privado, como os diferenciais brutos (sem controles para 

caractensticas demograficas e proáutivas) de sa!ano med1o enrre o setor público e o 
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privado aumentaram ao longo da década de 90. Com exceção dos celetistas, o salário das 

demais categorias de servidores públicos apresentou crescimento maior que o registrado 

para os trabalhadores do setor privado entre 1993 e 1999 

1\.o introduzir controles para caractensticas demográficas (gênero, cor e idade), 

produtivas (mvel educacional e experiência no trabalho) e institucionais (grau de 

sindicalização e localização geográfica do trabalhador), este autor observa que os 

diferenciais salariais reduzem-se substancialmente em relação aos diferencia1s brutos {sem 

qualquer tipo de controle relativo às características pessoais). Logo, as diferenças na 

composição da força de trabalho entre os dois setores explicam uma parcela significativa do 

diferencial bruto de salàrio (não controlado). Porém, o diferencial salarial permanece 

positivo para os funcionarias públicos na maioria dos casos analisados- e negativo, entre 

1993 e 1996, para os servidores municipais e estatisticamente nulo, apenas em I 999, para 

os mumcipais Assim, mesmo após a inclusão de diversos tipos de controles, os salarios no 

setor publico são. em geral, superiores aos pagos no setor privado. 

Em princ1pio, é natural que o servidor público ganhe. em média, um salário superior 

ao de outros setores da economia, uma vez que seu nível de escolaridade é, em média 

superior ao do trabalhador do setor privado Entre os motivos que explicam esta situação 

estão. de acordo com Marconi (I 997), os próprios requisitos de ingresso no serviço público 

idade mínima e formação exigida para o exercício das diversas atribuições. O tàto de haver 

uma concentração de trabalhadores do setor publico nas faixas etárias de 31 a 40 e 41 a 50 

anos e, em grande medida, reflexo desses requisitos 

A estabilidade do cargo público pode ser vista como condição favorá\-el ao 

planejamento da carreira e, conseqüentemente. à melhoria do nível de escolaridade, a qual 

seria, em última instància, motivada pelo desejo de galgar posições no sistema hierárquico 

e de auferir maiores salários De acordo com Marconi ( 1997), porém, o individuo que 

ingressa no serviço público se vê pouco estimulado a desenvolver sua carreira, pois, nos 

últimos anos. praticamente eliminou-se a estrutura de evolução temporal do salário, 

associada ao desempenho e ao treinamento. Assim, a estreita amplitude salarial, embora 

exerça um efeito benéfico sobre a distribuição da renda no grupo dos funcionários ptiblicos, 

enfraquece o sistema de carreiras. pois desestimula a busca de capacitação e progressão 

profissional 
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Ainda segundo este autor, ao longo da década de 1990, os governantes parecem ter 

optado pela melhoria do salário médio acima do crescimento observado no mercado 

privado e abdicaram do aumento do emprego público, que. em termos agregados. 

permaneceu praticamente estável ao longo da década. O ajuste caiu de forma mais intensa, 

na verdade, sobre os serv1dores celetistas, ainda que o diferencial salarial para este grupo 

permaneça positivo 

A fim de comparar o salário med1o dos servidores públicos e dos trabalhadores 

privados, isolando a intluência do fator escolaridade, Marconi ( 1997) examina a 

remuneração de di versos cargos, se não comuns, com atribuições muito próximas no setor 

público e no privado, e que exigem qualificação semelhante para seu exercício (tabela 2.3) 

Tabela 2.3 - Rendimento real no trabalho principal (em salários mínimos), 

indiv1duos com 1 O anos ou mais de idade 

Ano Total 
C/ c..'lfl eira Estatutános 

Outros 
assinada e militares 

1985 3.1 .:1. .1 
1986 ~ . 9 5.0 
1987 3.2 .:1..2 
198$ 3.3 -U 
1989 3.6 -L6 5.6 1.5 
1990 3 .. 0 3.7 5.8 1..3 
1992 :!.8 3.6 -+.4 1.1 
199 ~ 2.9 3.7 -U 1.5 
1995 3.6 .:t.-t 6.2 1.8 

Fonte· PNAD 95- IBGE. 

Observa-se que, em todos os anos. mdivíduos com características semelhantes não 

recebem remunerações iguais nos dois setores Entre 1989 e 1990 a diferença de salários a 

favor de funcionários publicos aumentou de 1 para 2,1 salários mínimos, mas caiu 

abruptamente para 0,8 salários mínimos em 1992 De 1993 para 1995 esta diferença voltou 

a aumentar substancialmente A.ssim, embora se possa reconhecer a existência da 

segmentação púbJico versu privado no mercado de trabalho, a analise de Marconi ( 1 997) 

não permite determinar um tamanho preciso para o valor do hiato salarial entre os dois 

segmentos. uma vez que este oscila muito 
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3. Base de dados e metodologia de trabalho 

3.1 Base de dados e suas limitações 

São utilizados os dados da Pesquisa Nacional por .t\rnostra de Domicílios (PNAD), 

realizada pelo lBGE, referentes aos anos de 1992, 1993, 1995 a 1999 e 2001 a 2003 

A P!\iAD é uma pesquisa baseada em uma amostra probabilística de domicilias que 

investiga di versas características socJOeconômicas. como educação, trabalho e rendimento, 

além de caractensticas gerais da população (idade, sexo, cor etc) 

3 .1.1 Limitações dos dados 

Os dados captados pela PNAD apresentam uma série de limitações que restringem a 

analise dos resultados obtidos. Algumas dessas deficiências estão associadas 

principalmente à população ocupada na agricultura É o caso. por exemplo, da não 

abrangência da area rural dos estados de Rondônia. Roraima, Acre, Amazonas. Pará e 

Amapá. e da ausência de informações sobre o valor da produção para autoconsurno, que 

pode ser parte importante da renda real dos pequenos agricultores. 

Entretanto. como o universo de estudo deste trabalho está restrito aos indivíduos 

penencentes ao setor terciario, pode-se ignorar muitas dessas limitações Quatro 

deficiências da PNAD, no entanto, são particularmente relevantes. 

1) a subdeclaraçâo dos rendimentos, sobretudo nos estratos mais altos de renda: 

2) a ausência de uma variável que possa ser usada para medir a riqueza de 

empregados do setor privado e de funcionários públicos. 

3) a omissão de vários tipos de renda real; 

4) a ausência de um quesito específico para captar rendimentos advindos de abonos 

salariais. participação nos lucros e resultados (PLR), comissões, prêmios e gratificações 

Cabe lembrar que a tendência a subdeclarar o rendimento está presente em todas as 

pesquisas baseadas na declaração do entrevistado. em qualquer país. O grau de 
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subdeclaração é tanto maior quanto maior é o rendimento do mdivíduo e varia conforme a 

narureza do rendimento. sendo menor para os rendimentos do trabalho formal e os 

' oficializados". como pensões e aposentadorias, aumentando progressivamente quando se 

trata de rendtmentos do trabalho informal e rendimentos de capital (Rocha, 2002) 

Alem de resultar na subestimação da renda totaJ do país, a subdeclaração dos 

rendimentos conduz à subestimação das diferenças regionais, dada a tendência de maior 

subdeclaração no caso dos rendimentos mats elevados Dividindo o rendimento total obtido 

na PN AD de 1995 em cada unidade da federação (excluindo Rondõnia. Acre. Amazonas. 

Roraima, Pará e Amapá) pelo PIB estadual, Hoffmann (2000a) verifica que o quociente 

obudo está próximo de 1 para os estados mais pobres. mas fica abaixo de 0,6 para os 

estados mais ncos 

A ausência de uma variável que possa ser usada como medida da riqueza resulta na 

impossibilidade de se avaliar o efeito do capital fisico sobre a renda do indivíduo9 O 

resultado é a provável superesrirnaçâo do efeito de outras variáveis incluídas no modelo que 

estejam positivamente correlacionadas com a riqueza individual. 

A omissão de vários tipos de renda real no computo do rendimento do trabalho e 

outra deficiencia apresentada pela PNAD. É o caso. por exemplo, da parcela do salário 

paga sob a fonna de beneficios 10
, tais como pagamento a fundos de pensão privados, 

segundade social, seguro-desemprego, distribuição de parcela do pagamento sob a forma 

de vale ou tíquete-refeição, cesta de alimentos e refeição no refeitório da empresa. 

distribuição de vale ou tíquete-transporte e a possibilidade de utilização de veículo da 

empresa. assistência médica e odontológica parcial ou totalmente custeada pelo 

empregador. reembolso total ou parcial de despesas com remédios prescritos por medico, 

bolsas de estudo subsidiadas para os funcionários completarem seus estudos ou realizarem 

uma pós-graduação, programas de subsídio para o esrudo de id iomas etc. Muitos desses 

" Presume-se. no entanto. que no caso de empregados do setor pri,·ado e de fwlctonários públtcos este fator 
seja menos imponante que no caso de empregadores e trabalhadores por conta-propna 

De acordo com o manuaJ dn P~AD 2003. -n parcela rece/>1da e•n beneficios 'morad1a, altmemaçào 
roupas. vales-rejeição, alimentaç.ão ou transporte, etc.) não foi incluida no cômputo do rendimenlo do 
rmbalho. (. .. ) Os empregados e rrabafhadvres d<>mésucos que recebram apenas alimenração, roupas, 
med1camenros. ele (beneficios), a guisa de rendimento de rmóalho. foram rncluidos no grupo '"sem 
rendmlci'llO de trnbaJho ··. Os quesi r os .n a -1-7 do Dic tonáno de Pessoas da P>-: AD 2003 destinam-se apenas a 
captar se os empregados e trabalhadores domcsucos rece~ram ou não b~ncficios como remuneração do 
trabalho. 
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beneficios são extensivos ao cônjuge e aos filhos do empregado. Em alguns casos, 

executivos recebem compensação ou bõnus na forma de ações. 

De acordo com Bemdt ( 1991 ). as evidências empíricas sugerem que a proporção de 

benefícios não monetários na remuneração total dos empregados cresce à medida que 

crescem os salários e a porcentagem de empregados que recebem beneficios não 

monetários consideráveis aumenta à medida que aumenta o tamanho da firma. 

Há que se notar. por fim, que a P "AD não incorpora ao rendimento mensal do 

trabalho os valores advindos de abonos salariais. participação nos lucros e resultados 

(PLR), comissões, prêmios e gratificações. A pesquisa busca eliminar taís componentes, 

que julga atípicos, do rendimento do trabalho. haja vista o fato de perguntar ao entrevistado 

o valor do rendimento mensal normalmente auferido na semana de referência da pesquisa. 

no trabalho em questão: 

·'Considerou-se como rendimento mensal do trabalho: 

a) Para os empreífados e trabalhadores doméslicos - A remuneração bruta 

mensal a que normalmeme teriam direito trabalhando ú mêj completo mr, 

quando o rendtmento era variável, a remuneração média mensal. referente ao 

mês de setembro de 2003. 

Entende-se por remuneração bruta o pagamemo sem exclzar o salário jami/ia e 

os descomos correspondemes aos pagamemo de institu1o de previdéncta. 

imposto de renda, faltas. etc., e nào incluindo o décimo terCeiro salário (déctmo 

quarto, décimo quinto, etc.) e a parllcipação nos Lucros paga pelo 

empreendimento aos empregados. ,. (PNAD 2003) 

Abonos, PLR, comissões etc_ constituem. não obstante, componentes importantes da 

renda de empregados de determinadas atividades do setor terciário No ramo imobiliario, no 

comércio e no mercado financeiro, por exemplo, as comissões vinculadas ao volume de 

negócios efetuado podem facilmente superar o piso salarial. Sua não captação, portanto, 

resulta na subestimação da renda dessas categorias de trabalhadores 

No setor público. por seu turno, é comum a ocorrência de gratificações vinculadas 

ao desempenho e ao tempo de serviço. Tal parcela do rendimento, no entanto, tende a ser 

imputada no valor do rendimento do trabalho, quando o trabalhador responde à pesquisa 
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domiciliar. uma vez que ela e incorporada ao vencimento básico pelo próprio empregador 

- o Estado, no caso. 

Portanto. os dados sobre rendimento extraídos da PNAD e utilizados em estudos 

empíricos sobre determinação de renda podem não captar com precisão o diferencial total 

de salarios entre trabalhadores No caso de funcionários públicos e empregados do setor 

privado com carteira assinada, é possível que este diferenc1al seja superestimado. 

Entretanto, isto não invalida a análise aqui realizada. pois esta não tem como objetivo 

determinar um valor absoluto para o hiato de rendimento entre funcionários públicos e 

empregados do setor privado com carteira assinada, mas analisar a evolução deste hiato 

entre 1992 e 2003 - período durante o qual os critérios de captação dos rendimentos do 

trabalho pela P1\AD não se modificaram. 

3 1 2 Efeito da inflação elevada sobre as medidas de desigualdade 

Nos anos de 1992 e 1993. a taxa anual de inflação no Brasil situou-se em patamares 

muiro elevados (tabela 3 I) Do ponto de vista de uma pesquisa domiciliar para captação do 

rendimento, esta situação é desfavorável. De acordo com Hoffmann (1998b), a inflação 

elevada não apenas contribui para o aumento efetivo da desigualdade da distribuição de 

renda entre as pessoas, medida nos dados da P AD, como também faz com que as pessoas 

errem mais ao declarar seu rendimento, o que introduz nos dados um '·ruído" adicional. 

Ademais, Hoffrnann (2002) observa que a desigualdade dos rendimentos declarados 

não capta as perdas que a inflação causa no valor real dos salários dos pobres após seu 

pagamento, enquanto os relativamente ricos têm mais facilidade de colocar seus 

rendi mentes em fundos bancários. protegendo-os da erosão inflacionária 
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Tabela 3.1 -Taxa anual de inflação, medida pelo 0\'"PC 

Ano (%) 
191)0 1585.16 
1991 .n5.10 
1992 1149.09 
1993 2-+89.12 
1994 929.32 
1995 21.97 
1996 9.1 l 
1997 -U-l 
1998 2.-1 9 
L999 8A3 
2000 5.28 
2001 9A3 
2002 1-1-. 7-1-
2003 l O 37 

Fome IBGE. 

3.2 Amostra 

O presente trabalho considerou o universo de indivíduos ocupados com mais de 1 O 

anos de idade. O conceito de ocupação utilizado. definido pelo IBGE, classifica como 

ocupadas as pessoas que tinham trabalho durante toda ou parte da semana de referência da 

pesquisa. incluindo os indivíduos que não exerceram o trabalho remunerado que tinham na 

semana de referência por motivo de férias. licença. greve etc. 

Foram constitUJdos dois grupos de análise, com o objetivo de estudar o contraste 

publtco-privado no mercado formal de trabalho 

O primeiro grupo é formado pelos indivíduos cuja posição na ocupação no trabalho 

principa1, na semana de referência da P ·.w. é ·' funcionário públtco estaturario.. A este 

grupo pertencem todos os empregados federais, estaduats, municipais e de autarquias que 

são regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Este trabalho não compreende, 

portanto. os funcionários púbücos contratados sob as normas da Consolidação das Leis de 

Trabalho (CLT). 



Os militares devem ser considerados um grupo de análise à parte, pois seu perfi I 

revela-se muito distmto daquele verificado para funcionários públicos estatutários". Como. 

entretanto, o objetivo deste trabalho é examinar o contraste de rendimento entre 

empregados públicos e privados equivalentes, e não existem indivíduos ocupando posição 

correspondente à de militar no setor privado, este segmento não será considerado neste 

estudo. 

A Emenda Constitucional 19 de 1998 abriu brechas para a contratação de 

empregados não-estatutários e sem carteira assinada no setor publico. Não incluiremos. no 

entanto. estes trabalhadores em nosso grupo de empregados do setor público. pois isto 

dificultaria a comparação dos dados anteriores a 1998 com aqueles posteriores a este ano 

Por conseguinte, tampouco foram considerados os empregados sem carteira assinada na 

categoria de empregados do setor privado (a seguir) . 

O outro grupo analisado consiste nos indivíduos que se declararam empregados com 

carteira em empreendimento do setor privado. Este grupo será doravante denominado 

··empregado do setor privado cca" - a sigla ··cca·· significando "com carteira assinada'' 

1ão foram acrescidas a este grupo a::, categorias de empregadores. trabalhadores por conta

própria e trabalhadores domésticos, pois, além de o objetivo do trabalho ser estudar o 

diferencial de rendimentos entre empregados, estas são categorias à parte, que não possuem 

equivalentes no setor público. 

Para ambos os grupos, a amostra sofreu uma série de exclusões. A mais importante 

delas consisttu na eliminação dos indivíduos pertencentes a ramos de atividade - no 

trabalho principal na semana de referência - ligados à agricultura e à indústria12 Embora 

esta delimitação da amostra implique perda de comparabilidade em relação a outros estudos 

na área, ela foi julgada necessária porque foi encontrado um número muito pequeno de 

1 Em 2003. por exemplo. eles apresentavam td.ade média de 28. U anos. apenas 1.56% eram mulheres e rruus 
da metade (52.26%) residia em região metropolitan<L Dentre os funcionários públicos estatutános. a tdade 
médJa era mwto maior (40.90 anos). 58.39% eram mulheres e uma porcentagem bem menor ( 3 1.~4 %) restdJa 
em regiões merropolnanas 
1

: Os ~amos de athidades abarcados foram . ··comérciO de mercadonas". " prestação de serviços··. ··ser...-iços 
ouXJ.liares da aU\·idade econõinJca··_ ··transponc e comurucaçào ... ··soc1ar· e ··ad.rn.i.nisrraçào publica·· para as 
PN AOs de 1992 a 200 I. A partir de 2002. quando o IBGE mudou a fonna de classúicar as pessoas corúonne 
ramos de ati"idades. as categorias compreendidas neste trabaJJ10 foram: .. comêrctO e reparação ~ . ··aloJamento 
c alimentação-. ··uansporte. annaz.enagcm e comunicação··. - admmisUãção públiC<J'·. ··educação. saúde c 
serviços sociais··. ··sern ços domés1icos"" e ··ouuos sen iços colell\·os. soctais e pessoais"' 



funcionários públicos estatutários ligados a ramos de atividade primários ou secundários, 
I~ 

para todos os anos -' . 

Ao ajustar as equações de rendimento, estabeleceu-se como variável dependente o 

logaritmo do rendimento de todos os trabalhos 14
, que só é definido para rendimentos 

positivos. Por este motivo, foram considerados apenas os indivíduos com valor positivo 

para aquele rendimento 

Ademais, como é necessário dispor de informações válidas para todas as variáveis 

utilizadas como variáveis explanatórias na equação de rendimentos, foram excluídos da 

amostra os indivíduos de cor e idade ignorada., os de escolaridade não determinada ou sem 

declaração. os que não declararam o número de horas trabalhadas por semana em todos os 

trabalhos e ainda aqueles que, em relação ao ramo de atividade, declararam pertencer a 

outras atividades além daquelas constantes no formulário de entrevista. não souberam 

responder a este quesito ou cuja resposta foi mal definida. 

Finalmente, optou-se por excluir as pessoas que declararam número de horas 

trabalhadas habitualmente em todos os trabalhos superior a 108 horas por semana O 

objetivo de tal procedimento é eliminar eventuais erros na captação dos dados pela PNA.D, 

uma vez que julgamos improvável que um indivíduo possa trabalhar mais que 108 horas 

por semana. Ainda que um tanto arbitrária, tal exclusão não deve afetar a validade dos 

resultados, pois a amostra utilizada é muito grande. 

Após todas as exclusões, foram obtidas as amostras apresentadas na tabela 3 2. Para 

o cálculo das estatísticas das variáveis e para a estimação das equações de rendimento dos 

dois grupos, cada elemento da amostra foi ponderado pelo fator de expansão fornecido pelo 

TBGE 

~ Em 2003. por exemplo. apenas 0.02% dos funciOnários públicos estatutários estavam ocupados na 
agricultura e 2. 12% estaYam ocupados em ""outras atindades industriais··. ··iitdústria de transfonnação·' ou 
.. contrução ... 
•~ A dectsão de mcorporM o rendimento de ati"idades secundárias ao salario recehtdo pelo trabalho principal 
deriYa da constatada importânc•a destas fontes adJcionais de renda para os trabalhadores do setor terciário. 
notadamente para os funcionários públicos. Em 2003. por exemplo. 3.6 7% dos empregados do setor privado 
cca possuíam mais de um trabalho na semana de referência da P?\AD: entre os funcionarios públlcos. esta 
proporção era de 12.49%. 



Tabela 3.2 - Amostras extraídas das PNADs para estudo dos rendimentos de 

funcionário público estatutário e empregado do setor p.rivado cca ocupados em serviços. 

I 

Funcionário público estatutário 
I 

Empregado do setor pnvado cca 
I 

Ano da I 

PNAD % da população % da população 
Amostra representada Amostra representada pela 

pela amostra amostra 

1992 7.992 0.232 17 290 0.226 
1993 8.365 0.234 17..+62 0.227 
1995 9.538 0.236 19.524 0.228 
1996 9 120 0,231 19.876 0,223 
1997 9.240 0.237 21.0.:1-5 0.228 
1998 9.307 0.235 21 .638 0.226 
1999 9.626 0.225 21.648 0.223 
2001 10.197 0.235 24.797 0 .222 
2002 10.638 0.234 20.865 0.221 
2003 10.953 0 .232 21.613 0.215 

Fonte: elaboração própria. a partir dos dados da PNAD. 

3.3 Deflator 

Os valores de rendimento apresentados neste trabalho são expressos em reais de 12 

de outubro de 2003. O deflator utilizado para atualizar os valores anteriores a esta data foi 

obtido por meio do procedimento proposto por Corseuil e Foguel (2002), com base no 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (I.NPC) Restrito, do IBGE. 

O INPC Restrito é um índice de variação de preços calculado mensalmente desde 

janeiro de 1979. A pesquisa abrange o Distrito Federal e as regiões metropolitanas de Rio 

de Janeiro, Porto Alegre, Belo Horizonte, Recife, São Paulo, Belém, Fortaleza. Salvador, 

Curitiba e Goiània (esta a partir de 1991 ). O valor do índice corresponde à media dos 

índices regionais (IPCs) gerados para cada uma destas áreas, ponderados pela '·população 

residente urbana" em cada uma das regiões consideradas (obtida do Censo Demográfico). 

A coleta das informações estende-se do dia JQ ao dia 30 do mês de referência e compreenàe 

os produtos consumidos pelas fam íl ias com rendimentos mensais entre 1 e 8 salários 

mínimos, cujo chefe é assalariado em sua ocupação principal e residente nas áreas urbanas 
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das regiões investigadas. Os pesos atribuídos a cada produto são extraídos da Pesquisa de 

Orçamentos Familiares (POF) do IBGE 

Os ajustes propostos por Corseuil e Foguel (2002) ao f:\rpC consistem na 

modificação da data de referencia do mdice e na alteração do valor referente a julho de 

1994 

A data de referência do fNPC foi antecipada do dia 15 para o primeiro dia de cada 

mês, sob a justificativa de ser nesta data que os salarios - pnncipal fome de renda 

declarada em pesquisas domiciliares - são pagos e os dividendos são distribuídos 15 

O outro ajuste sugerido por Corseuil e Foguel (2002) consiste na alteração do valor 

do INPC referente a julho de 1994 Os autores incorporaram um percentual adicional de 

22,25% à inflação reportada pelo I!\i"PC neste mês, por entenderem que a variação de preços 

em URV (aferida pelo INl>C) foi menor que a observada em cruzeiro real. 

Finalmente, cabe destacar que, para deflacionar os rendimentos declarados nas 

PNADs, adotou-se o número índice (da série modificada) referente a J!l de outubro de cada 

ano 

A tabela 3 3 mostra o valor do deflator utilizado para as PNADs de 1992 a 2003 Os 

valores referentes ao período 1992-200 l foram extrajdos de Corseuil e Foguel (2002); os 

referentes a 2002 e 2003 foram aqui calculados Considerou-se 0 1/ 10/2003 como base do 

número índ1ce. 

' Nen (l996) sugere que. no caso do rendimento de trabalhadores por conta própria. uulúc-sc um deflator 
centrado no dia 15 de cada mês. uma ,·ez que os rcndJmentos deste grupo tendem a drstribuir-sc 
urufomtemente ao longo do mês. Como. no entalllo. o foco de análise do presente trabalho é o rendimento de 
grupos que recebem suas remw1crações no começo do mês - empregados dos se10res público ou pmado 
com caneua assrnada- adotou-se o pn:rvechmemo sugerido por Corseuíl e Foguel (2002) Ass1m. para ob1cr 
o 'alor do lNPC referente ao dJa i <> do mês c calculou-se a media geométnca dos 'alores corrcspondemcs aos 
meses 1 e (f- I) da se ri e ongmal. 
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Tabela 3.3 - Valores do deflator utilizado no presente trabalho 

Data de 
Número-índice 

referência 

11 J 0/J 992 0.079529 

I/ I Oí1993 l.6-t.t8 

l / 1011995 52.709 
1/lU/1996 59.248 

1/l0/1997 6 1.81 7 
l/ J0/1998 63.716 

lll0/1999 67.816 

l / 10/200 1 77.870 
1110/2002 85.595 
l/10/2003 LOO.oo 

Fome. elaboração própna. 

3.4 Modelo da equação de rendimentos 

As equações de rendimento foram ajustadas separadamente para cada grupo 

segundo o método dos mínimos quadrados. Estabeleceu-se como variável dependente (Y) 

o logaritmo neperiano do rendimento mensal de todos os trabalhos. A escolha do logaritmo 

do rendimento no lugar do próprio rendimento, como variável dependente. deve-se ao fato 

de a distribuição do rendimento ser extremamente assimétrica, ao passo que o logaritmo do 

rendimento apresenta uma distribuição próxima da normal 16
. 

A escolha, como objeto de análise, do rendimento mensal de todos os trabalhos dos 

indivíduos ocupados que compõem a população economicamente ativa do Brasil, em 

detrimento do rendimento domiciliar ou familiar per capila, resulta do interesse em se 

estudar as transformações no mercado de trabalho brasileiro e seus impactos sobre os 

rendimentos dos trabalhadores ao longo da última década. Tem-se em mente que. se o 

objetivo deste trabalho fosse estudar o nível de bem-estar das pessoas, seria mais 

apropriado considerar o rendimento domiciliar ou fami liar per capita - no lugar do 

1 n I' ~ 

'to O Ya lor do coeficiente de assimetria. a , = --; L ~x , - fi) . da distribuição dos rendimentos de todos 
11(5 1=: 

os trabalhos dos indivíduos ocupados com mais de lO anos de íd..1de. em 2003. é lO. L revelando que essa 
distnboiçâo é e;...iremamente assimétrica à direita . Já o coeficiente de assimetria da distribuição do logaritmo 
do rendunento de todos os tmbalhos da mesma população. em 2003 . é 0.1. o que mosrra que esta d.istribu.ição 
é pr6x1ma de wna dlsmbuiçào simétr1ca. 
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rendimento das pessoas que compõem a PEA- uma vez que é expresstvo o número de 

pessoas economicamente atJvas que seriam consideradas pobres do ponto de vista de seu 

rendimento pessoaL mas que são relati\amente ricas de acordo com o rendimento 

domiciliar ou familiar per capita (pois fazem parte de uma família rica. por exemplo) 

Hoffmann (2000b) comprova esta hipótese elaborando, com base nos dados da PNAD de 

1997, uma tabela de dupla entrada para a distribuição conjunta das pessoas 

economicamente am·as residentes em domicílios particulares e pertencentes a famílias com 

declaração de rendunento familiar, conforme estratos de rendimento pessoal de todas as 

fontes e estratos de rendimento familiar per capita. Esta tabela foi refeita com base nos 

dados da P ·AO de 2003 (tabela 3.4, a seguir). 
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Tabela 3.4 - Di~tribuição das pessoas economicamente ativas tesidentes ern domicílios particulares e peitenccnles a lluní lias 

com declaração de rendimento familiar, conforme estratos de rendi lllento pessoal de todas as fontes e estralos de rendimcnt·o f.1m i I i ar 

JJC!I' cuptla, em 2003 

htratnck 
tcndimcnto d.1 htr':lto de r~n.lunénhl familior p.t•· '"f>tla (.:m .sa l .irh>~ Jlllnnnu~) 

Jl~SSO.l ( .:111 f'~t:lli\IIC . I 

~ . 1láno~ 7cro I H1"d~ ~cron ~~~ 
IIIÍIIÍIII II~) 

(),5 I 
J,.,, ,lê 0 ,5 a I t.l.ll\ cl< I I 1.5 

M~b de 1,5 .1 \l:~is ele 2 . ~ :• ~ [ !•f·"' tk 5 a I O ~J.,j, d~ J() ''''"' 2.5 

millnu c~ c!.: Jl~~MI.I~ 1208372 5742566 
/,cru 

0 o nn hnh,, 9.04 12,911 

H9R69.5 11J')•Jil2 108!!!1511 5722711 161650 ·1!5570 1'1620!-:9 

2:1.~4 tom I!, I '' 4.28 1,22 U.3ú 1011,00 

111ilh~1 C\ 1IC ~~~-<O:IS fj 11240CiGtí 
1\ • t.ti ~ de rcro " I 

~o nn lillh·l o s 1,2 1 

70·1193.2 21 1()1197 10472!í7 :18.5702 IU.l207 I UO.l 2 J ') ~()(, 1·1 

12,09 ').f,. J 4,77 1,76 0,<17 0.06 IOil,OO 
- ·--- - ·-

miiiiHI c' !h! ~~~· ~v·h o ·1.14.17·18 
t- Ini" d ~ I :1 2 

~ o llol hnh.l o 20.:11 

770.1558 J 1 !í(\~ 1 JX7 3.1223M 9432~0 l(i.57!l8 252111 21WJ~'Ht 

.1 6.0.5 22.77 15,55 4.41 0,78 11.12 11!(),()(1 
-----

lllilh.trco ;lc '"'''''·'' o 1~2928 
~l.us cl~ 2 ,, J 

0 o na li11IM o 3 • .58 

2'!4 21~ 0 27!<()<1()!-: 2~95230 1346.514 224716 .17011< 1070'>0~ I 

27.17 25.?6 27,97 12,57 2,10 () l ~ I OU,UO -
1111lhm .:'ti.: Jl"~'" '" o 16.1!>7 

1\J,li, cl~ 'I a 5 
"o 11<1 hnh.1 u 11.1!> 

1:>155-16 176'JX11 2N6!-'fJ61 2.JO<l74(i 140~46 R96UV 11121707 

~.92 21 OI 34,U•I 21!,54 5.23 1.06 IOU.UII ----
1111lh~1 C' de Jl~S~O•I' o o 

llln1< de 5 ,, lO 
1-1')81) 2CdU70 1373079 2435?19 1151\298 17.14-19 541(.!!1).1 

"o 11.1 lillhil o o u 2!! · 1.~2 25,.15 44.?7 li..! !i .1 .20 IIJU.OO 

llliii1.11'C' 1l1: Jlé'<on, u () 

tv l :IÍ~ ele I O'' 20 
11 o1111 lulh,, o () 

o I I W ú·l55'.? R527.15 IO(J·1ú.5<l 5lt)57.S 2 1')')(.71> 

() (),()5 2,5~ 34. 11 ·12.5') 20.(.7 100,00 

•ni llmr••, d.: p.:"<';" () 
lltnis Jc 20 

o I) o 4RJ 27079 '1 79R'.I:l 7.J7l~~ 1 1'1· 1 ~01) 

"• '"' linha o o () () 0,0·1 2.3-1 .12,')0 6-1.71 1110.01) 

1111lhnr.:s ;I.. ll\:"O·'' 1208372 2172611)5 
fot.tl 

"• Jl.llinh.• I .J~ 25.W 

2171!!920 111.11895 12759112 1196822:! 17()(17~2 I (,)JU7U ~ IXX71• I'J 

25 hl 1~ .· 17 15,111 111.56 116 1.95 I llll,U(I 
- ------Fonte: ela bOI açao própt ta 
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Verifica-se que aproximadamente 1/6 das pessoas pertence a famílias com renda per 

capua acima de 2,5 salários mínimos. Nesse grupo relativamente rico estão incluídas 

frações não desprezíveis das pessoas que, pela sua renda pessoaL seriam consideradas 

pobres· 5,86% das pessoas economicamente ativas com rendimento nulo, 2.29% das 

pessoas com rendimento de mais de zero a 1 salário mínimo e 5,31% das pessoas com 

rendimento de mais de 1 a 2 salários mínimos 

Para a construção da equação de rendimentos, procurou-se o conjunto de variáveis 

independentes que melhor explicasse o valor do logaritmo do rendimento de todos os 

trabalhos. de 1992 a 2003 , para funcionários públicos estatutários e empregados do setor 

privado com carteira assinada A.s variáveis incluidas devem captar o efeito do treinamento 

e da experiência das pessoas (idade e escolaridade), as discriminações e segmentações do 

mercado de trabalho (cor, sexo) e as diferenças regionais 

O modelo geral de re&rressão utilizado foi 

r =a + "' 13 )( , ~li 
J L.,; tt} (1) 

onde a e /3 são parâmetros e u 
1 

são erros aleatõnos heterocedásticos 1- com as 

propriedades usuais O índice 1 distingue as diferentes variáveis explanatórias e o índice J 

indica a observação (pessoa da amostra) Por se tratar de um modelo com heterocedasticia, 

devemos ajustar as equações de rendimentos utilizando o método dos mínimos quadrados 

ponderados, usando o peso ou fator de expansão associado a cada pessoa da amostra, 

fornecido pelo IBGE, como fator de ponderação18
. O uso do método de mínimos quadrados 

ordinarios quando existe heterocedasticia e inapropriado, pois resulta em estimadores 

menos eficientes 

As variáveis explanatórias usadas, listadas a seguir, são. em grande parte. variáveis 

binarias que assumem o valor 1 se o indivíduo pertence a determinado grupo, ou O, caso 

não pertença 

1
- Ou seJa. a Yanãncia dos erros não é constante. 

1
:;: Paro as PNADs de 1992 a 1996 uultzamos os fatores de expansão d.i,ulgados na PNAD de 1997. os quaJs 

foram comgidos com base na contagem popuJacional de 1996 No caso da PNAD de 11)99. os c<ilculos foram 
fenos consrderando os pesos corrigidos com base nos dados do Censo 2000. dnuJgados junto com a P AD 
de 200 L. Fmalmcnte, para as PNADs de 200 I a 2003 utihzamos os fatores de e'-pansão calculados com base 
na nova metodologia de proJeção da população adotada pelo IBGE (denomjnada Rcv1são 2004). que foram 
dhulgados em CD-ROM em outubro de 2004. em substituição ao CD-ROM da P.NAO..~ ~· TRAL 
setcmbrode2004 ;J~;}t !'GTECA CE . 
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a) uma variável binaria para sexo (X
11

) , que assume valor 1 para mulheres; 

b) a idade declarada pela pessoa, medida em dezenas de anos para evitar que os 

coeficientes sejam muito pequenos (X:., ). 

c) o quadrado da idade da pessoa medida em dezenas de anos (X3 ) , p01s a 

influência da idade sobre o logaritmo do rendimento (Y, ) não é linear, sendo que, a partir 

de certa idade. tende a ocorrer queda da produtividade do trabalho, 

Se os parâmetros para a idade e idade ao quadrado forem indicados por /31 e /3: . 

respectivamente. deve-se ter /31 > O e /3:>. < O e. então, o valor esperado de Y
1 

(e do 

rendimento) será máximo quando a idade da pessoa, medida em dezenas de anos. for igual 

d) quatro variáveis binárias (X 41 , X 51 , X(,, e X 1) para distinguir indivíduos 

brancos (tomados como base). indígenas. pretos, amarelos e pardos: 

e) o logaritmo neperiano da soma do número de horas semanais de trabalho na 

atividade principal na secundária e em outras atividades (X ~ 1 ) ~ o coeficiente dessa 

variável (/3 ~ ) é a elasticidade do rendimento em relação ao tempo semanal de trabalho, 

f) cinco variáveis binárias (X
91

, X10_, X111 , X1:!
1 

e X13 ) para distinguir seis 

grandes regiões Nordeste (tomado como base), Norte, Sudeste (excluindo o estado de São 

Paulo), o Estado de São Paulo, Sul e Centro-Oeste: 

g) uma variável binária (X14 ) para diferenciar a condição do indivíduo na unidade 

domiciliar, que assume valor l para a pessoa de referência no domicílio e valor O para 

cõnjuge, filhos e outros, 

h) duas variáveis binárias (X151 e X16) para caracterizar a localização do 

domicí!Jo domicílio situado em região metropolitana (categoria tomada como base), 

domicilio situado em área urbana não-metropolitana e domicílio situado em área rural não

metropolitana; 

i) escolaridade (X17 , ), variando de O (no caso de pessoa sem instrução ou com 
' . 

menos de 1 ano de estudo) a 14 (no caso de pessoa com 14 anos de estudo) e assumindo 

valor I 7 para pessoas com 15 ou mais anos de estudo. 



j) uma variável (X181 ) destinada a captar o aumento da taxa de retomo da 

escolaridade a partir dos 9 anos de estudo, tal que 

(2) 

onde Z
1 

é uma variável binária que assume valor O para%171 s 9 e assume valor 1 

para x,7, > 9 . 

O modelo da regressão passou a ser 

16 

Y, =a + 'L AXIJ +/)11 X171 +/318Z1 (X 1, 1 -9)+u, (3) 
I= I 

Uma vez que se admite que E(u 1) = O, o valor esperado de Y, é 

16 

E(~ )= a + Lf3jXy + {317X 111 + {3,8Z/X111 - 9) (4) 

'"'' 
Quando X 17 1 

~ 9, temos Z = O e a expressão se reduz a 

16 

E(Y,) =a + 'LAX9 + /3,1Xt?1 
(5) 

•=I 

Quando %171 > 9 , temos Z = L e a expressão ( 4) fica 

16 

E(Y1) =a+ LfJ,Xif - 9/318 + (/317 + /318 )X"1 (6) 
•-=1 

16 

É importante notar que tanto (5) como (6) são iguais a a+ LfJ.X,, + 9/317 quando 
i =l 

X 171 = 9 Então, em um sistema de eixos cartesianos ortogonais, com E (~ ) no eixo das 

ordenadas e a escolaridade X171 no eixo das abscissas, a expressão (4) representa uma linha 

poligonal com vértice no ponto de abscissa X 171 = 9 , sendo /317 a inclinação do segmento 

que está antes desse vértice e /)17 + P ,~ a inclinação do segmento que se inicia no vértice. 

Isso significa que, antes do limiar de 9 anos de estudo, a taxa de retomo para cada ano 

adicional de escolaridade é 1 OO[exp(,817)- I f/o . A partir dos 9 anos de estudo, cada ano 

adicional de escolarjdade está associado a um aumento de l OO[exp(/317 +/31,_ )- lf/o no 

rendimento das pessoas. 
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O uso de uma função em forma de poligonal para captar o aumento da taxa de 

retomo à educação a partir de certo nível de escolaridade aparece nos trabalhos de Ney e 

Hoffmann (2003), Zucchi e Hoffmann (2004) e é mai.s amplamente discutido em Hoftmann 

e Ney (2004)19
. Ao estimar e testar a significância estatística do fenômeno no Brasil, esses 

trabalhos usaram dados da PN AD. Hoffmann e Simão (2005), por seu turno, estimaram e 

testaram este efeito em equações de rendimento estimadas com base nos dados do Censo 

Demográfico de 2000. 

O aumento da intensidade do efeito da escolaridade sobre o logaritmo do 

rendimento a partir de 9 anos de estudo pode ser observado em gráfi cos mostrando a 

variação do rendimento médio conforme o nível de escolaridade, como a Figura 19 em 

Menezes-Filho (2001). 

Gráfico 3.1 - Diferenciais salariais associados à educação, no Brasil, em 1997. 

1 8 

Ano, da E:;•uda 

Fonte . Menezes-Filho (2001). 

19 Hoffmann e Ney (200~ ) estima rcliD dois modelos. cuja única dtfercnça estava na f orm:~ pela Qll al era 
captada a influência da educação no rendimento agrícola No pnmeiro modelo. pressupuseram que a rclaç.-lo 
entre o logarilmo do rendimento c a escolaridade tinha a forma de uma poligonal com vénice no ponto de 
abc1ssa Esc = 9. No scg1mdo modelo. a escolaridade das pessoas fo1 representada por l 5 variáveis bmárias. 
considerando como base as pessoas sem instrução ou com menos de l ano de estudo. Os resultados 
mostraram que as di ferenças entre os dois modelos eram inc\.-press1vas. isto é. pouco afeta\ am as eSllmati\as 
dos coeficientes de todos os demais detenmnantes da renda Também foram ajustadas equações onde o 
vért1ce da poligonal tinha abscissa E.<oc = 10. obtendo-se resultados muito semelhantes 
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3.5 A decomposição de Blinder-Oaxaca 

Para estudarmos a diferença de rendimentos entre funcionarias públicos e 

empregados do setor privado cca foi adotada a metodologia de Blinder-Oaxaca, extraída de 

Bemdt (1991). 

A abordagem supõe. primeiramente, que sejam estimadas separadamente, segundo o 

método dos mínimos quadrados, as equações de rendimento para cada grupo 

~ --~ = â 1 'LPL, X,J-1 para o grupo hipotetico A e 

<\s equações são então consideradas nos pontos médios das variáveis20 

f ; =à . .J + I P w X ~ 4 e 

(7) 

(8) 

(9) 

(1 O) 

Em seguida, subtrai-se uma equação da outra, a fim de calcular a diferença das 

médias do logaritmo do rendimento entre os dois grupos 

(11) 

Somando-se e subtraindo-se o tenno L PuX,8 do segundo membro dessa equação, 

obtém-se 

( 12) 

A expressão pode ser reescrita na forma 

Y:, - ~ =(à ;- à 8) + L Pt:(Xc< - X,a ) -r L X .s (fl <~ - /J.s ) (13) 

Ponanto, a diferença entre a remuneração dos indivíduos do grupo A e do B pode 

ser decomposta mediante a seguinte expressão 

V:_. - Ya = D + E onde ( 14) 

~ ,. Uma propncdade fundamental do método dos mimmos quadrados e que a reta de regressão ajustada passa 
pelo ponto médto das 'anavc1s quando o modelo tem um termo conSlante. 
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(15) 

(] 6) 

O termo E - que denominaremos efeito de médias - representa a parcela da 

diferença de rendimentos que é explicada pelas diferenças nas médias das caracteristicas 

produtivas da mão-de-obra. 

O termo D - que chamaremos efeito de parâmetros-quantificao diferencial de 

rendimento que decorre da diferença nos efeitos que as características produtivas têm sobre 

a remuneração; esse termo inclui a diferença de nível (â ,~ - â8 ) e L: xta (,BL4 - iJ,8 ), que é a 

parte da diferença de salários que se deve à valorização desigual de um mesmo atributo 

para os indivíduos do grupo A e do grupo B. Trata-se, no caso de diferenciais de 

rendimento por gênero e por cor. do efeüo da discriminação dentro do mercado de trabalho, 

que faz com que um individuo portador dos mesmos atributos pessoais e desempenhando a 

mesma atividade que outro ganhe menos estritamente pelo fato de ser negro (preto ou 

pardo) ou mulher21
. 

·esta decomposição, as diferenças das médias das características dos trabalhadores 

são multiplicadas pelos coeficientes estimados do grupo A. ou seja, elas são ponderadas 

pelo valor que se dá a essas características para o grupo A. Já as diferenças nas estimativas 

dos coeficientes são ponderadas pelas médias das características dos indivíduos do grupo B. 

Uma alternativa igualmente plausível consiste em somar e subtrair o termo 

L /JIBX IA do segundo membro da equação (1 I), obtendo-se 

(17) 

A expressão pode ser reescrita na forma 

~ -~ - fe = (â .-~ - â s ) + L XL4 (fjL-l - P,s) + L iJ,B (.K v1 - X ,e) (18) 

ou ainda 

:' Bemdt assinala que. independentemente do procedimento empregado. uma medJda acurada da 
discnnunação só podera ser obtida se a equação de rendimemos mclurr todas as 'a.rühets reJe,·antes para a 
mensuração dos atributos produiJ\ os dos trabalhadores 
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~ - f;, = D' + E' onde (19) 

(20) 

(21) 

Neste caso, as diferenças das médias de características são ponderadas pelos 

coeficientes estimados dos trabalhadores do grupo B e as diferenças dos coeficientes são 

ponderadas pelas características médias dos trabalhadores do grupo A. 

A escolha entre a equação ( 13) e a (18) envolve a decisão sobre qurus pesos 

empregar. No presente trabalho optamos por utilizar ambas as equações 

No caso da escolaridade, por exemplo, o efeito de médias é dado por 

P;- (X ~.- X~ 8 )...:..ÍJ 1 ~~ (X ~,;- X & 8 ) , se estivermos utilizando a equação (13), e por 

P : 7 B (x ,7.~- xl7il )..L PtsB ( X ,~: - XISB)' se estivermos utilizando a equação ( 18). o efeito de 

parâmetrOS e dado por X118(j17,1 - fl178)+ X 1 ~B (ft l&.ri - fltse ) . no CaSO da equação (13), e por 

X.-. ... (,8 11 ~- P1; 8 ) , X 1 ~ .• (.8 ,~.- /J,&e ), no caso da equação (18) 

A contribuição percentual do fator escolaridade para o efeito de médias da diferença 

de logaritmos de rendimentos de funcionários públicos e empregados do setor privado cca é 

dada por 

ÍJ17 .(X17 1 - x;1e )-Pn .. JX.s_,- Xnra)100 
IS 

L: .ô . JV ~ - X,8 ) 

(22) 

no caso da equação ( 13 ), e 

A-e(Xn_.; -X. .,~ ) .l- Pu:g (.X,t-_.. - X sa) 
100 

! & 

L ÍJ,8 (X., - X,8 ) 

(23) 

:=I 

no caso da equação (18) 

Ja a contribuição percentual do fator escolaridade no efeito de parâmetros e 

caJculada mediante a expressão 

-'<n)!Jti.; - .8 1 1 8 ) -l- xl ~ s (~ , A - /J1ss)100 
!S (;, \ 

(à.l -âB)+ L.'( B0 c1- PrB ) 
(24) 

37 



no caso da equação ( 13 ). e 

xl1A (/JI,.; - /J "'fl ) + X I~ .; (/J!S" - /JISB ) J 00 

(á,- âB)-!- f xj;J.., - P,a) 
(25) 

I • 

no caso da equação ( 18) 

Por fim, a panicipação da escolaridade na diferença total de logaritmos de 

rendimentos entre os dois grupos e dada pela soma do efeito de medias ao efeito de 

parâmetros, dividida pela diferença total entre os logaritmos dos rendimentos de cada grupo 

[
/JI7-I (x17:- .K.1[J+ ,ôlli.-l (x!8A- X~ ~~ ) + xl78(A7-I- .8178 )+ x ,~B (,BIS ·l - Ptss)Jwo 

y - Y 
I 8 

no caso da equação ( 13 ), ou 

[ 
,8 11B cx l~' - .\' "tt )+ Íli8B(x18A - XIS:1 )- x .~ Jfi l-:..; - jJI78 T / Y ,s.~ (818.1- fltse ]100 

Y., - Y8 

no caso da equação (18). Simplificando, ver ifica~se que ambas são iguais a 

( Pn_,XJ,, - /J,,eXl,s + Âs. ~ X ls . ~- P 1ssX Jsa j\ 00 I, r: ~ - YB 
(26) 

Cabe destacar que a metodologia de Blinder-Oaxaca foi originalmente desenvolvida 

como uma ferramenta para o estudo de diferenciais de rendimentos entre grupos que se 

distinguem devido a certas características pessoais - a cor ou o gênero. Como estes 

atributos não têm qualquer influência sobre a eficiência do indivíduo na execução de suas 

atividades profissionais, não afetam a produtividade do trabalho Logo. não deveriam 

influir no rendimento pessoal, quando isto acontece, existe uma situação de discriminação 

no mercado de trabalho 

No presente trabalho, no entanto. o contexto de aplicação desta metodologia é outro. 

Os grupos cujos rendimentos desejamos comparar diferem dev1do a fatores institucionais 

- pertencem a mercados de trabalhos regidos por regras distintas Logo, a diferença 

salarial entre ambos não pode ser interpretada como discriminação A decomposição de 

Blinder-Oaxaca, no entanto, pode ser aplicada a este caso para a compreensão da 

Importância do componente institucional na geração do hiato de rendimento entre os 

grupos Em outras palavras. ela pode ajudar a entender que parcela da diferença de 

rendimento entre empregados publicas e privados é atribuível aos diferentes perfis 
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produtivos de cada grupo e em que medida esses diferenciais resultam dos distintos 

cmerios de remuneração praticados em cada segmento 

3.6 O teste de Chow 

No presente trabalho, estamos analisando a relação entre a variãvel r, e as variáveis 

X , para duas categorias distintas: funcionários públicos e empregados do setor privado 

cca. Admitimos que tanto o nível como a inclinação da relação entre Y
1 

e Xlj são 

diferentes nas duas situações, por isso ajustamos regressões separadamente para cada caso. 

Para as n observações disponíveis para funcionários públicos ajustamos 

h 

YJ =a.1 + ''f.J3lAX,1 +u, com j =I, ,n (27) 
•=1 

Essa equação de regressão tef!l p = (l +h) parâmetros e a correspondente soma de 

quadrados residual (S1 ) tem (n - p) graus de liberdade 

Para as m observações d1sponíveis para empregados do setor privado cca, ajustamos 

h 

Y
1 

= a 8 + L f3:e X ,
1 

+ u, com j = 1, .. . m (28) 
I I 

também com p = (1 +h) parâmetros. A correspondente soma de quadrados residual ( S: ) 

tem (m - p) graus de liberdade. 

Entretanto, é possível que o conjunto dos coeficientes das duas regressões não difira 

significativamente Nesse caso, poderíamos ajustar um único modelo para as (n + m) 

observações Realizamos o teste de Chow (Johnston, 1997, p. 126-132) para verificar se 

poderíamos rejeitar esta hipótese. Seja 0. o valor de F calculado para testar essa hipótese 

Então, 

FE = - --=-....!p---:::-
SJ +S:. 

n - m-2p 

(29) 
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onde SR e a soma de quadrados residual obtida ajustando-se um único modelo para as 

( 11 + m) observações e ( n + m - 2 p) é o nu mero de graus de liberdade associado a S, + S: . 

3. 7 A decomposição das medidas de desigualdade de Theil 

Após estimarmos as equações de rendimento para funcionários públicos e 

empregados do setor privado cca, estudamos a diferença de rendimentos entre estes dois 

grupos com o auxílio da metodologia de Blinder-Oaxaca. Entretanto, também utilizaremos 

as medidas de desigualdade Te L de Thei l para analisar o componamento deste hiato de 

rend imentos de 1992 a 2003 

Em princípio, calcularemos estas medidas de desiguaJdade para funcionários 

públicos e empregados do setor privado cca somados. para. então. decompô-las na parcela 

referente à desigualdade entre os dois grupos e na parcela correspondente à desigualdade 

dentro de ambos os grupos. Os resultados obtidos deverão ser coerentes com aqueles 

resultantes do emprego do metodo de Blínder-Oaxaca. 

3.7.1 O T de Theil 

A fórmula de cálculo do índice I de Theil é 

,. X 
T= -

1
-L.W.X log-' com O ~ T ~ Jog N 

Nj.L xl J.l 
(30) 

onde N é o número de elementos da população. W: é o peso ou fator de expansão associado 

ao i-ésimo elemento da amostra, X, é a renda do i-ésimo elemento da amostra e J1 é a 

L.W,X, 
renda média da população N equivale a L.W, e u = ..:..•=..:...1 ------. l:: W, 

r=l 

Se as N observações puderem ser agrupadas segundo um critério qualquer. então a 

medida T pode ser decomposta em uma medida da desigualdade entre os grupos (que 
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chamaremos de Y: ) e uma média ponderada das medidas de desigualdade dentro dos 

grupos (que chamaremos de T,, ). 

Á 

T= l ~ + 2) : / ~ (31) 
'>~l 

onde k é o número de grupos e Yh é a fração da renda total que se situa no h-ésimo grupo: 2
. 

A medida de desigualdade entre os grupos é calculada por meio da expressão 

/.: y 
T. = L: Y;.log-h 

Ir=! Jr, 
(32) 

onde lfh e a fração da população que se situa no h-ésimo grupo. 

Para a desigualdade dentro de cada grupo utilizamos urna adaptação da expressão 

(30), ou seja, 

7. = - 1 - ~W X I oX 11' 
r L... ln Ju 0;;, 

11;J.lh I /J;, 
(33) 

onde n11 e /J,, são, respectivamente, o número de observações e a renda média do h-ésimo 

grupo, W111 é peso ou fator de expansão associado 1-ésimo elemento do h-esimo grupo e X 11, 

é a renda recebida pelo i-ésimo elemento do h-ésimo grupo. 

3 7.2 O L de Theil 

O índice L de Theil é calculado mediante a expressão 

1 ' X 
1.=--L: W, log-· com O ~ L~co 

n r=l IJ 
(3~) 

onde N é o número de elementos da população, W, é o peso ou fator de expansão assoctado 

ao i-ésimo elemento da amostra, X , e a renda do i-ésimo elemento da amostra e 1J e a 

renda média da população 

:· Ver. por exemplo. Hoffmann ( 1998a). p li 0- 116 
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Tal como o T, o L de Theil também pode ser decomposto em uma medida da 

desigualdade entre os grupos (LJ e uma média ponderada das medidas de desigualdade 

dentro dos grupos (L, ) (Hoffmann, l998a, p. 11 0-116) 

k 

l = Le .L Lírr. L,, (35) 
• I 

onde ;r h e a fração da população que se situa no h-ésirno grupo. 

Para calcularmos a medida de desigualdade entre os grupos e dentro de cada grupo 

utilizamos, respectivamente, as expressões 

;; J[ . 

L ="";r Joo-" e .. L... " =>y: 
h=l h 

(36) 

(37) 

Observa-se que, enquanto para o T de Theil os fatores de ponderação para as 

desigualdades intra-grupos são as frações da renda total (} ~ ) , para o L de Tbeil estes fatores 

de ponderação são as frações da população. Quando a populaçã.o é dividida em grupos 

relati\.amente pobres e grupos relativamente ricos. a diferença no fator de ponderação faz 

com que o índice T seja ma1s sensível a alterações na desigualdade dentro dos grupos de 

renda elevada e que o índice L seja mais sensível a alterações na desigualdade dentro dos 

grupos de renda baixa 
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4. Resultados e discussão 

A evoJução do valor real do rendimento médio e do rendimento mediano de todos 

os trabalhos, para funcionários públicos estatutários, pode ser examinada na tabela 4. 1 

Destaca-se o fone cresctmento do rendimento médio entre 1993 e 1995 (25,06%). Entre 

1995 e 1998, o valor oscilou em tomo de R$ 1298,42, para sofrer urna queda de cerca de 

5% em 1999, segutda de recuperação parciaJ em 2001 (4%). Entre 2001 e 2003, o 

rendimento médio sofreu uma contração de aproximadamente I 0% 

O rendimento medto de todos os trabalhos de empregados do setor privado cca 

situou-se. no penedo considerado, em tomo de RS 781 , 18, o que representa 63,6% do 

rendimento médio de funcionarias públicos estatutários A evolução, ao longo do período 

considerado, da média e da mediana do rendimento de todos os trabalhos de empregados do 

setor privado cca encontra-se também na tabela 4.1 É possível observar que, entre 1992 e 

1993, o rendimento médio deste grupo permaneceu praticamente estagnado, ao passo que, 

para funcionários públicos, cresceu 7,61 %. Ademais, o crescimento da renda media entre 

1993 e 1995 foi sensivelmente inferior ao observado para funcionários públicos (18,38% 

contra 25,06%). finalmente, e preciso destacar a contração de 6,36% do rendimento médio 

em 1999, em relação a 1998 Ao contrário dos funcionários publicos, os empregados do 

setor privado cca não verificaram qualquer recuperação de seu rendimento médio em 2001 , 

e voltaram a enfrentar nova queda em 2002 (de 4,46%). Por conseguinte, enquanto a renda 

média de funcionários públicos, de 1992 a 2003, cresceu 25,7%, a de empregados do setor 

privado praticamente estagnou. A diferença de rendimento entre funcionários públicos e 

empregados do setor privado cca ampliou-se. assim. de forma não desprezível no período 

considerado, o que se evidencia pelo aumento da relação A (rendimento médio de 
8 

funcionário público sobre rendimento médio de empregado do setor privado cca) de 1.37 

para 1, 72 entre 1992 e 2003 
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Tabela .t.l - :vtédia e mediana do rendimento de todos os trabalhos, para 

funcionário público e empregado do setor privado cca ocupados em serviços, em R$ de 

o 1/ 10/2003 

FunciOnário público Empregado do setor prh·ado I 
Ano cca A!B 

MedJa (A) MedJana Média (B) Mediana 

1992 952.8 1 (,..tO. l 3 694.02 457 .2 ~ 1.37 
1993 1025.13 Gl9.0·l 678.98 433.33 1.51 
1995 1282.27 758.89 803.76 531.22 1.60 
1996 1268.12 778.08 8-l9.06 5-l-8.5-t lA9 
1997 1296. 12 808.8-+ 853.05 566. 19 1.52 
1998 J 347.18 M7.52 870.4' 552.-l5 1.55 
1999 1278.95 811.02 815.03 530 85 L 57 
2001 1330. 1-t 886.10 793.76 513.68 1.68 
2002 1297.63 8 17.80 758.35 467.3 1 1.71 
2003 1197.7 1 800.00 695.35 -+70.00 1.72 

Médta do penodo 1227 63 776.7~ 78U8 507.08 1 57 

Fonte. elaboração própna. 

De fato, observando as médias dos logaritmos do rendimento de todos os trabalhos 

para as duas catego1ias. verifica-se que, em 1992, os empregados do setor privado cca 

auferiam um rendimento cerca de 20% inferior ao rendimento dos funcionários públicos 

Em 2003. esta diferença havia se ampliado para 35%, como mostram a tabela 4.2 e o 

gráfico 4 1 
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Tabela 4.2 - Diferença entre médias de Y, de funcionário público e empregado do 

setor privado cca ocupados em serviços, no BrasiL de 1992 a 2003 

Média de Y, '1
' Med.la de Y

1 
p.'ll'a Quanto os empregados do 

Ano Efeito total 
setor pm-ado cca recebem a 

para funcionános empregados do menos em comparaçao aos 
público selorpmado cca func10 nános públicos 

1992 6.+-P 6.220 -0.2266 -20.28% 
1991 6 . .g& 6 .. 179 -0.2697 -23.6 ~ % 

1995 6.67-1 6.3-12 -0.332-1 -28.28% 
1996 6 .. 667 6..392 -0 .. 27-13 -23 .. 99% 
1997 6.721 6.410 -0.3 ( 16 -26 .. 77% 
l99R 6.768 6.426 -0.34 13 -28.91% 
1999 6.727 6.376 -0..35 19 -29 .. 67% 
2001 6.779 6.358 -0_-12 ].:l -~-1 .. 39% 
:!002 6 .. 758 6.325 -0...1-336 -35. 18% 
2003 6.689 6 .. 260 -0.-1292 -3-1.90% 

(1) Logantmo neperiano do rendimento mensal de lodos os trabalhos. 
Fonte elaboração própna 

Gráfico 4.1 -Diferença entre médias geométricas de rendimentos de funcionário 

público e empregado do setor privado cca ocupados em serviços, no BrasiL de 1992 a 2003 

o•. r--- ------------------------------------------------ ------~ 

I :? 199-l 1996 1998 2000 : 002 

-I o•. 

-!5°. 

-3-l 90°o 

-35.18°. 

--lO•. L- -------- ------------------------------------------ ------~ 

Fonte: elaboração própria. 

Na tabela a seguir são apresentadas as medidas de desigualdade de Gini e de Theil, 

calculadas separadamente para cada categoria. de 1992 a 2003 
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Tabela 4.3- Principais medidas de desigualdade da distribuição do rendimento de 

todos os trabalhos de funcionários público e empregado do setor privado cca ocupados em 

serviços, no Brasil, de 1992 a 2003. 

Ano 
Funcionános públicos 

G"' 
1992 0A79 

1993 0.520 
1995 0.518 
1996 0.515 
1997 0.501 
1998 0.500 
1999 OA9-+ 
200 1 0.-189 
2002 O.-l88 
2003 O.-l8-l 

(I) ÍndJce de Gm1. 
(2) Índice T de 1l1eil 
(3) ÍndJcc L de Theil. 
Fome· elaboração própna. 

i : r 1 ~ '31 

0_--125 o .J 13 

0.5-H O,-l85 
0.504 0.482 
0.-192 0.479 
0A62 0.-l-16 
0.462 o -1 38 
0.-l-l8 0_-1.26 
0.-+--l } O -H-I 

0.-B6 0.-ll o 
0.-l3-l 0.399 

-r=· Jt], 

O.+n OA07 0.322 

0.455 0.430 0.3-12 
0.457 0.-l33 0.3-l);; 

OA60 O.-l28 0.352 
0.-152 0.-ll 7 0.339 
OASS OA31 0.3-13 
O.H 6 0.410 0.328 
0.-+--l\ 0.-HS 0.3 19 

0.-133 0.396 0.306 

O.-ll8 0.370 0.285 

Observa-se que as medidas de desigualdade da dtstribuição do rendimento são 

sempre maiores para funcionários públicos. Este resultado, no entanto, não deve ser 

considerado problemático, pois o papel do emprego público não é melhorar a distribuição 

de renda Ademais, cena amplitude salarial é necessária para estimular a progressão na 

carreira pública. Finalmente, é possível que a subdeclaração das rendas mais altas seja 

maior entre os funcionários do setor privado, o que resultaria na subestimação das medidas 

de desigualdade de rendimento desta categoria de trabalhadores 

Entre 1992 e 1993. tanto o índice de Gini como as medidas T e L de Theil 

calculadas para funcionários públicos aumentaram significativamente· 8.46% no caso do 

índice de Gini. 27,27% para o r de Theil e 17.41% para o L de Theil Nos demais anos da 

série, as três medidas diminuíram lentamente- à exceção do T de Theil de 1997 para 1998 

- , retomando a um ní vel próximo ao verificado em 1992. 

No biênio 1992-1993, as medidas de desigualdade calculadas para empregados do 

setor pnvado cca também sofreram aumento, mas de forma muito menos intensa que a 

verificada para funcionários publicos. 3,02%. -.59% e 6,10% para o Gini. o r de Theil e o 

L de Theil, respectivamente. Em contrapanida, de 1993 a 2003, ao mesmo tempo em que se 

verificou osci lação dessas medidas, ocorreram quedas expressivas, que levaram à 
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diminuição dos íod ices de Gini, T de Theil e L de Thei l de, respectivamente, 8,31 %, 

14,00% e 16,75%. Por conseguinte, os valores dessas três medidas observados em 2003 são 

os menores de toda a série. De 2002 para 2003, em particu lar, o L de Theil caiu de 0,306 

para 0,285. Trata-se de uma redução pequena, mas não desprezíveL uma vez que se trata de 

um intervalo de apenas J ano, no qual o rendimento médio passou de R$ 758,35 para R$ 

695,35 

Nesta seção, analisou-se, ao longo de 11 anos, a evolução dos rendimentos e das 

principais medidas de desigualdade na distribuição de renda de funcionari as públicos e de 

empregados do setor privado cca. Destacam-se dois fenômenos em particular. Primeiro, a 

existência de diferença no valor dos rendimentos auferidos por funcionários públicos e por 

empregados do setor privado cca, a favor dos primeiros Em seguida, a gradativa ampliação 

de tal diferença ao longo do periodo analisado. 

No proximo item ( 4.1 ). trataremos de discutir as causas da constatada diferença de 

rendimentos entre funcionários públicos e empregados do setor privado cca A análise se 

deterá nos dados referentes a 2003 Em sef,ruida (item 4 2), voltaremos a análise para o 

comportamento do hiato de rendimentos no periodo de 1992 a 2003 

4. 1 Causas do diferencial de rendimentos entre funcionários públicos e 

empregados do setor privado cca 

4. I . 1 Atributos individuais 

Em geral, a principal explicação dada para o hiato de rendi mentos entre dois grupos 

quaisquer reside na existência de um conjunto de atributos pessoais que são discrepantes 

nos indivíduos de um grupo, em relação aos indivíduos do outro. Tais atributos - adotados 

como variáveis explanatórias nas equações de regressão que buscam explicar as variações 

de rendimento de cada grupo- podem estar ligados à capacitação do individuo- é o caso 

da escolaridade e da experiência profissional - ou refletir alguns padrões observados 

historicamente Cma grande disparidade na proporção de mulheíes. por exemplo, é uma 
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explicação plausível para a diferença de rendimentos entre dois grupos hipotéticos, p01s 

embora as mulheres com atividade remunerada acumulem mais anos de estudos que os 

homens, recebem uma remuneração média cerca de 30% menor (ver item 2. J) 

Desta forma, a vantagem salarial de funcionários públicos em relação a empregados 

do setor privado cca reflete, em certa medida, o perfil dos indivíduos que compõem cada 

um destes grupos A tabela 4.4 mostra a distribuição de funcio nários públicos e empregados 

do setor privado cca segundo categorias de diversas variáveis, em 2003. A tabela 4 5 

mostra, para o mesmo ano, as idades, escolaridades e logaritmos do n ~ de horas semanais de 

trabalho médios dos dois grupos. 

Tabela 4.4 - Distribuição de funcionários públicos e empregados do setor privado 

cca ocupados em serviç.os, no Brasil, em 2003, em categorias de diversas variáveis(%) 

Vaná\'el Func1onário Empregado do 
público setor pm·ado cca 

Sexo 
Masculmo 40.17 56.59 
Feminino 59.83 -BA I 

Cor 
Branco 59.28 62. 19 
Indígena 0. 17 0.13 
Preto 6.15 6. 10 
Amarelo 0.42 0.50 
Pardo 33.98 31.08 

Localização do douucílto 

Rcg1ão metropolitana 31.68 ~ 3 . 66 

Urbana não-metropoliLana 63 .51 5-+A5 
Rural não-metropolitana .+.81 1,90 

Condição naf amilia 
Pessoa de referência 50.19 -l6.9-l 

Demais 49.81 53.06 
RegJtio 

Nordeste 2~.-l 3 15.08 
Norte 8.2~ -l.03 
MG+ES+RJ 12.11 25.56 
SP 19.-ll 19A7 
Sul l-. 13 18.25 
Cenrro-Oeste 10.6Y 7.61 

Fonte elaboração própna 
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Tabela 4.5 - Méd1a das variáveis idade, anos de estudo e logaritmo do n!! de horas 

semanais de trabalho para funcionário público e empregado do setor privado cca ocupados 

em serviços, no BrasiL em 2003 

Variá,·cl 

Idade 

Anos de estudo 

Logaritmo nepcriano do n" de 
hor.~s semana~s de trabalho 

Fonte: elaboração própria 

Funcionário 
público 

-l0.87 

11.76 

3.63.J7 

Empregado do 
setor pri\·ado cca 

32.56 

9.41 

3 7933 

Podemos observar que a idade média de funcionários públicos em 2003 era de 

aproximadamente 41 anos. contra cerca de 33 para empregados do setor privado cca23 Em 

relação à escolaridade, os funcionários públicos apresentavam, em média, 11 ,76 anos de 

estudo, contra 9,41 anos para empregados do setor privado cca. Assim, as diferenças de 

1dade e de escolaridade explicam ao menos em parte o hiato salarial a favor de funcionarias 

públicos. uma vez que é natural atribuir maiores rendimentos a indivíduos com maior nível 

de escolaridade e experiência. 

É 1mportante observar, no entanto, que na carreira pública o salário é reajustado à 

medida que o individuo acumula anos de ser\'iço:;4
, mesmo que seus atributos pessoais 

permaneçam os mesmos e ele continue desempenhando a mesma função, da mesma forma 

como sempre o fez., ou seja. com a mesma produtividade. Assim. a prerrogativa da 

estabilidade 25 existente neste segmento assegura certa progressão salarial a todos os 

funcionários. No setor privado, onde a rotatividade dos trabalhadores é muito maior, a 

progressão salarial depende necessariamente de incrementos na qualificação pessoal e/ou 

do acúmulo de experiência profissional no desempenho da função, o qual não está 

.::; As médias de anos de estudo c idade para functonários publicos c empregados do setor pri,e~do cca. nos 
demais anos da série. encontram-se nas tabelas ~.3 e A.PA do Apêndtce 
: O Arugo 129 da ConsutUJçâo do Estado de São Paulo. por exemplo. assegura aos sen tdores públicos 
cstadurus o "adicional por tempo de scmço" (qüinqüênios c se:--ta pane aos 20 anos de exercício). 
:s O Artigo -H da Consutuição brasLieira assegura o dtre11o a estabiltdade ao ser<tdor que completar IIcs anos 
de efeth o e.-.erciciO em cargo oblldo,por concurso pubhco 
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Destarte. na carreira pública a maior idade é necessariamente sinônimo de maior salário, o 

Além de serem. em média. mais jovens e menos qualificados. os empregados ao 

• t - -setor p::~ · aC!o cca nE.o sao. 

ÜJ.m ilia Este perfil reflete. em certa medida. o ingresso precoce de jovens no setor de 

porteiro. \'igia. garçom empregado doméstico. manicure etc a carreira púbiica. a 

~X!S !ênc~a de requisitos r:1inimos de idade e ,... - .. . . 
rc·r!"'r!açao ton:a res!r1to o Ingresso de jovens 

pouco qualificados. 

semanal dos empregados do setor privado é de em rnédia. 45.9 horas semanais. 15.4% 

Em relação á localização do domicílio. a ma10r parte dos empregados do setor 

metrooolitanas. Entre os empregados do setor pri,·ado cca 54,45% residiarr: nestas areas 

:'\fo que tange à cor do individuo. percebemos que os dois grupos apresentam o 

pardos muiro semelhantes. Ha predominâncJa de trabalhadores brancos (cerca de 61 °~). que 

sãc· seguidos de pardos (em tomo de 33~ /;) e de pretos (em tO!!!O de 6~ , ~) .. 

Em relação á distribuição geográfica dos indivíduos dos dois grupos. constata-se 

setor privado cca E verdade que há uma forte proporção de funcionários publicos no 

não inferiores a 8% nos demais estados. devido ao contingente minimo de funcionários 

ori,·ado cca mais da metade se encontra na região Sudeste. di,·1didos entre SP (:9.5° o) e 

: · !:: dare que. na carrci•cl pública. ga."lhos de prodtH.h Idade também são prcrnjados com maiores salanos. 
bónus gràllúcaçõcs etc 
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Norte do pa1s (4.0%) 

A :Jro;Jorcão de mulheres obsen adas nos dois m-..::Jos. :Jor outro laco . .-:;or.t:-ür..:: :Jm·t. 
r ~ • - ~ 

que o rendimento medio no setor privado cca seja maior do que entre fu ncionarias publicas 

isto porque as mulheres rendem a ganhar menos c elas predorr.inam enrre os funcionários 

públicos (eram quase 60% em 2003), enquanto entre os empregados do setor prí\'ado cca 

funcionários pübl icos. Duas explicações são possíveis para este tenõmeno Primeiro. é 

que empregados do setor pri'vado cca superem. com certa folga, a tendência declinante que 
• • .... • ~ "'t... h , . • <o • • 

ê. veoom:nancia ue rm.ll!.eres exerce soure o renmmemo oeste grupo. Arcema:JYê:::en:e. e 

poss:ve! que a discriminação por gênero seja menor na carreira pública Para entende.-mos o 

que rea!meme acomece. e preciso analisar o coeficieme assoc1ado à variá·,ei sexo nas 

equações de rendimento ajustadas para cada grupo. Este será um de nossos objetivos no 

4 1 Análise de regressão 

~1usrando seüaradameme eauacões de rendimento van: cada grl.lPO co:n GEse -n . . . . . - . . .... ~ 
atri butos pessoais considerados no item anterior e de acordo com o medeio de regressão 

C.escr!ro no item 3 4. constara:._-nos qu~ as ~v&-iá\ · eis explanaiórias estão longe de explicar 

plenamente as variações do logaritmo do rendimento de fimcionários públicos e de 

se em torno de 50%. pan: ambos os grupos, tamo em 2003 (tabeia 4 6) come em rodos os 

0urr0s anos da série (·.·er tabelas .. ~ .5 e . ~ . 6 do :~ .. pêndice). 

A tabela 4.6 apresenta os resultados das equações estimadas para 2003. 
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Tabela 4.6 - Estimativa da equação de rendimentos de funcionário público e 

empregado do setor privado cca ocupados em serviços, no Brasil, em 2003 

( 'onst ame 

.'lexo 
!dade110 

Udt:dt.?ilO)" 
Cor 

Lnd1gena 
Preto 
Amarelo 
Pardo 

F<cco/arrdad!? ,-_, 

F* Z (E - 9) 

I o.l? n" hora,..; trah wmann 

Cnndição n::: fam:!ta 

Rc~tão 

OTIC 

\-fG-ES- RJ 
SP 
SuJ 
C~nrrc-Ocs!c 

Localização do domiCílio 
Urbana não-mctropolnana 
R ur::i r. ::lo-n1ctrcpo 1: t ; rr:~: 

R. (.:m %) 

Teste F 

Func1onâno pubilco 

2.6298 
-0.3355 

0.5883 

-')055~ 

-O.! 326 

-0_!713 
0.2920 

-O.L335 
D 0697 

o.o ·s ~ 

0. ~98 1 

0. !272 

0.21 '.>S 
ft !67! 
( 1.2538 

IU656 
o.:: !-!.~ 

-0.24-31 
-0.3RR .. 

s.:; 51 
127.81 

~:.m prcg:ld o do ~1or 
pm·aào cca 

3.8492 
-0.2-i?O 

0.5229 

_f) IU9fl 

Ih' -0.0:' "'7 

-0 l:!Sl 
0.160-+ 

-0.0962 
1\0'02 

o. !067 

u. n:-6 
f) !6-i l 

0. 139(1 
0.! ,o-
O. '82""' 
0.2-62 
fJ.265-I-

-O.J 156 
-0.! :''i ! 

-1-6.-1-4 
10-Hl.34 

"·' 

:'\ot.'l. n.<> denota os cocficicmcs que n5o são cstatislicamcntc dtfcrcmcs de ;..cro ao nhci 
de stgnificância de 5% Todos os dema.ts são stgnificatJvos a 0.1 %. 

Fon\c: elaboração pr6pria. 

A e ·ceção ào coeficiente estimado paía a vaíiàvei binária indlgena, iOdos os demais 

parâmetros das equações aj ustadas para funcionários públicos e empregados do setor 

coeticientes estimados para a \·ariável indígena revelaram-se não significati\·os poíque este 

significativas as diferenças observadas. 

a hipótese de que o conjunto de \-ariaveis exp!anatórias i:1cluidas na regressão não afe:a c 

re:-;di !!e;:; o 



Por fim, as estimativas dos coeficientes das equações de rendimento ajustadas para 

cada grupo re\clam-se estatisticamente di ferentes, de acordo com o Leste de Chow (ver item 

3.6), cujos resultados estão na tabela AP.8 do Apêndice. Isto s1gnifica que são atribuídos 

preços distintos às características dos agentes na carreira pública e no setor privado formal, 

no âmbito do setor de serviços. 

Era de se esperar que, no setor publico, mulheres e homens portadores de um 

mesmo conjunto de características auferissem o mesmo salário. Elas. entretanto, não apenas 

recebem cerca de 28.5~" 0 menos no setor publico, como sofrem maior discriminação neste 

~egme nto, já que no setor privado seu rendimento medto é 22~o inferior ao dos homens27
. 

É de se supor que as mulheres tenham as mesmas chances de ingresso na carreira 

publica que os homem, uma \ ez que o processo de seleção dos concursos públicos é neutro 

quanto ao sexo do indivíduo. De fato, como havíamos visto no item anterior a proporção 

de mulheres entre os funcionários públicos supera com certa folga aquela observada entre 

os empregados do setor privado cca. No entanto, a progressão profissional dentro da 

carreira pública não é suficientemente transparente, pois certos cargos dependem de 

indicação (cargos de chefia e de confiança. por exemplo). Assi m a discriminação salanal 

por gênero obser\'ada na carreira pública deve estar assocíada. em grande medida, a menor 

presença de mulheres em cargos do topo da hierarquia da administração pública. 

Os coeficientes relati vos à idade diferem entre os grupos, mas a idade para a qual o 

rendi mento esttmado passa por um máximo é bem proxima. 53. I anos para fimcionarios 

publicas e 53,4 anos para empregados do setor privado cca. De fato, o comportamento da 

variação do rendimento em função da idade e bastante semelhante nos dois casos A figura 

4.1 mostra como o yaJor de r (estimativa do logaritmo neperiano do rendimento mensal de 

todos os trabalhos) varia com a idade, para cada grupo, considerando uma pessoa com o 

tt:mpo semanal de trabalho médio e a escolaridade média de seu grupo, e pertencente à 

categoria básica dos demais fa tores analisados. Embora as parabolas estejam em mvcis 

distintos - pois o intercepto da função é 5,42 para funcionários púb1icos e 4.8Q para 

: 7 Nos demais aJlOS da séne também se obsena que a discrumnaçào salaria.l contra mulheres é maior no setor 
publico (\ cr tabelas AP.5 c AP c, do Apêndi<X:) O teste pam a lupotcsc nula de que o coclicJclltC csLJmado 
para a vaml\ d s..:xo é tgual par:l os dOJc; gmpos. a um nnd de st:,;nific:incta de 1°· c sigruficall\ ) em todO< o~ 
anos. C'\ccto 1 'liJ I. 
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empregados do setor privado cca - elas apresentam curvaturas parecidas, ou seJa, 

coeficientes bastante p róximos. 

Figura 4.1 - Variação de Y em função da idade, para funcionário público e 

empregado do setor privado cca ocupados em serviços. em 2003. 

7,0 

h.8 

6,6 

6,4 
o 

'1.J 6,2 
"" E 6,0 
~ 
«> 5,8 :.... 

5,6 

5,4 

5,2 

5,0 

10 15 w ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ oo ~ m 
idade 

-Funcionãrios publicas __.__ Empr;;gados do setor privado cca 

Fonte: clnbomç5o própria. 

Os coeficientes das duas variáveis associadas à escolaridade permjtem calcular as 

taxas de retorno por ano de estudo quando ela é inferior a 9 anos, que são 7 , 2 2~ o para 

funcionários públicos e 3,07% para empregados do setor privado cca, e também as taxas de 

retomo quando a escolaridade ultrapassa o limiar dos 9 anos, que são, respectivamente, 

13,65% e 14,67° u. Constata-se, assim, que o crescimento do rendimento em função da 

escolaridade é muito majs inlenso quando esta ultrapassa o limiar dos 9 anos de estudo 

Ademais, até os 9 anos de estudo, os funcionários públicos têm mais facilidade m 

conYerter educação em renda A partir dos 9 anos de estudo, essa situação se inverte: os 

funcionários do setor privado obtêm mator retomo para cada ano adtcional de estudo. 

Embora estas diferenças nas taxas de retorno â escolaridade, antes e após 9 anos de estudo, 
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entre funcionários públicos e empregados do setor privado cca sejam pequenas. elas 

conservam seu sentido em todos os anos da série (\·er tabela AP. 7 do Apêndice), o que 

·o setor privado. o preto ganha. em média 12.0~o menos que o branco \Jo setor 

público. seu salário é 15.7% menor. O trabalhador pardo recebe respectivamente 9.2% e 

l2,5°1o menos que o trabalhador branco nos setOíes privado e público. Não se pode. no 

e~:a1to. afinnar que a discriminação por cor é :maio;- na :arreira pública. iJOi:- :aJs 

diferenças nos coeficientes estimados entre os grupos. para prews e pardos. são 

significativas apenas a mveiS de significância supenores a. respectivamente. 10,04% e 

1.06% 

e 17.8% a mais se esta empregada no setOr privado cca. em relação as demais pessoas ào 

domicilio. 

Em relação a região do pais. a l\fordeste é a que pior remunera funcionarias públicos 

Centro-Oeste e os paulistas, que recebem respectivamente 36.9% e 28. 90;o mais que seus 

e ~ .. :\'"len•es -o-~e"•:-~s Do-•-~ ~~ •-"b" 1 h~do-e" ~~-- .... :" do s~ ·~- ~ ..: ...... ~ .... " 1 0" " ~~ .... e_.... ~JU l a lL H ! U ;:)ti !lU • IJUL! v U;:) l1 a O.H (1 1 ;:, iUllHQ..l;:) vlU1 j)ll VQUU Q.l vQU U;:) 11 l 

Sei\ iços. o estado de São Paulo e as regiões Centro-Oeste e Sul oferecem rendimentos, em 

~e~:a. 46.6° o. 30.4° u e 3 1.8% maiores qüe aqüeles pagos no ~~ardeste. respecti·•ai'lie;~:e . 

Em relação à localização do domicílio, os funcionários públicos residentes em áreas 

ürbanas não-metropolitanas recebem 21.6% menos qüe funcionários públicos de áreas 

metropolitanas. No caso de empregados do setor privado cca. o rendimento médio é 10.9% 

~ .......... - ... ,.. ...;_ ,.. ... _,.._,...: ....... d :., __ , ~ ·----t:.,... ........ _,.._,.. .. -\..,.._,.. ..... :::- -............ _,..!: ......... ,.. l --- ... 
. .te •• __,, quaTiuu ;:)e U QH.>llCl e (11 v<l Jllel1 U!JUUlQtl(l pa.Hl l.JilJClliQ lla.V- u.teu v pu llQUa . .LV,:SV. Ü;:) 

empregados do setOí privado cca conservam uma proporção maior de seu rendimento 

quando transitam de áreas metropolitanas para ürbanas não-metropolitanas. em relação a 

fimcionarios públicos submetidos à mesma mudança 

~ ~ elas:icidâde do ;-end1mento me:J5al em relação ao tempo 3ena:Jal de t~aba l to t 

estimada em 0.498. para funcior:ários públicos. e O. 188. para empregaào:; do setor privado 

~~" O f'ato de ~~ --e-o- Gi.l"" 1 :-~:~~ q"e o ~-~ l ~-~"- "'n to ~~ •e - -~ ,.le ·~"1..~1 1 -~ e· .-,:.o vva. ~C.! H I JJ .i J Ç 1 iliU.lVG. \,. U !Jl ViVU~Q~ll\,;1 J \..lV l Hi_tJU U \.l <l.Ua HV 1\.,d L 

com prejuízo da produtividade eiou por meio de trabalhos secundários pior remunerados 



No caso de empregados do setor privado cca, o valor é substancialmente menor que l, 

revelando um prejuízo bem maior. 

. .:\ntes de passârmos à próxima seção'! converr; lembíâr que a diferença nos \ ~ âJores 

estimados dos coeficientes das equações de rendimentos pode resultar da existência de 

variáveis explanatórias inciuídas no modelo de regressão. As razões de se negligenciar tais 

relativas à inteligência, à saúde e à ambição das pessoas. Embora afetem a produtividade do 

trabâlho e~ conseqüenteinente~ â renda do individuo~ não existe consenso sobre a 

metodologia mais apropriada para aferir tais características. 

Oütra~ vãriá·v·eis não são inc.!üida.; ·na equação de rendimentos por não serer:--: 

captadas peias pesquisas domiciliares do IBGE. E o caso da riqueza. cujo papel na 

determinação do rendimento está íelac~onado ao fato de o graü de dificü1dâde de íealizãção 

educacionai de um indivíduo estar reiacionado, entre outros fatores, à riqueza de que dispõe 

desprezível na determinação do rendimento em determinadas ocupações. Evidencias nesse 

menores se Ja houver um médico na famíiia. O mesmo vaie para um advogado recém 

fo rmado ~ que poderá encontrar n1a1ores pos5ibilidades de ascensão profis3iona} :to 

escritório de advocacia de seu pai . A P!\"AD. entretanto, não capta reguiarmente - isto é. a 

cada edição - infoímações a íespeito da escolaridade e profissão dos pais do indivíduo 

entrevistado28
. 

E pro\tável.. ponanto, que uma parcela da diferença de rendimentos ent:--e os grupos 

resulte de características pessoais não inciuídas no modelo de regressão, mas que int1uem 

no rendimento pessoal. Nesse sentido, o componente do hiato de rendimentos associado a 

diferença nos coeficientes estimados - o efeito de paràmetros - estaria superestimado. 

:f \ h: década de 90. apenâs :1 ?N.A..D de 1996 ~âpicü info.i1n<:ições a respeite da escoisrid<;dc dos pais do 
tndh !dt:o entre\ ~ s t ado . 
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~.2 Evolucão do diferencial de rendimentos de 1992 a 2003 

setor privado cca em relação aos funcionários públ icos. no setor terciário. ampliou-se de 

f ·~-~~ - :::~ des---ez'I"e' -o - e -; ~ ,.1 ~ de , 992 a "')(\ (\ ~ " 1; - ...1~ ~ ~--~e- -~~;;~ À ~~ • · ~'o- "'s d ~ U1 111a llaU j.Jl v • 11 jJ ••v uv ! .:..vv.J . ·"-'"u' ua v v;:> lVay av u v ;:> va! " " v 

rendimento médio e do logaritmo do rendimento para ambos os grupos. há outra forma de 

calculadas para funcionários públicos e empregados do setor privado cca somados. e 

decompô-las na parcela referente à desigualdade entre os dois grupos c na parcela 

correspondente â desigualdade dentro de ambos os grupos (ver item 3.7). 

Tabela 4. 7 - Decomposição das medidas de desigualdade de Thei1 pa:-c: o 

rendimento de funcionarias publicos e empregados do setor privado cca ocupados em 

~er\·:ços -o B-"":1 de , 9(\") ~ ')(\(\":) :> 1 1 . " 1a:>u. 1 7 .1.. a J...vv.; . 

T de Thcil L de 1l1cil 

Ano 
,-
I 

Entre os Denrro dos En1rc os D;'!ntro dos 
Total I Total grupos grupos grupos grupos 

1992 0..+26 0.0 12 0.414 0.362 0.0 11 0.350 

1991 0..+96 0.020 0.476 0..+06 0.0 19 0.387 

1995 OA89 0.026 0 .~ 63 O.-H6 0.025 0.39! 
1996 OA/2 0.019 0.453 0.409 0.0!8 G. '9 1 
191)7 'lA 55 0.0:20 OA3-+ 0.'90 o.n 19 o:n] 
19~8 OA65 0.022 O . .W3 0.391 <>.02 1 0.371 

1999 0.-+-+9 0.02-1- 0. -1-25 0.381 0.023 0.358 
2001 0.456 0.())() 0..+26 0.37-+ 0.029 0.'-+5 
:oo2 n .. P9 n.n~_-; f)..+ !-i () ~ - ~ o rr:: ~ 0. ':.111 

2003 OA3-+ 0.035 !!.39Y !U55 l)_!n.+ 0.32! 

Fonte claboraçfio própna 

r.. ~ -e .... ·· 1 +~~-s - - ~ · - .... - ,.. ..... o ... - ,..--e•a ..l -~ ~ - 1d = ces r e ! :iP Theil referente à v:> 1 ;:>uaauv Hiv ;:> u au1 yu;;;. a p an .. t uu ~ u 1 - -~ 

desigualdade entre os grupos aumentou entre l992 e 2003. :o caso do índice T de Theil, 

sensl\,el a alterações na desigualdade entre os indi\'iduos de baixa renda, a pa:ceia da 

grupos a 9.~6°~ do total d.a medida no fiiial do neriodo 



total das medidas de desigualdade de Theil condiz com o constatado crescimento do hiato 

Tabela 4.8 - Decomposição das medidas de desigualdade de Theil para o 

rendimento de funcionários públicos e empregados do setor privado cca ocupados em 

serviços, no Bn ~s i l, de 1992 a 2003. 

T de Thcil L de Theil 
Ano Entre os I Dcmro dos Entre os I Dentro dos 

I 

grupos I 
) 

grupos grupos grupos 

1992 2.71% 97 _2Ç}O/o 3,0Y% Y6.9 1% 
100'1 
.. "' """" ~ ~ f ) 3 ~!(, 95 . 97~ ) -!.73% 9 5 ~ 2:~ ~v 

1995 5 . ~0% 94.70% 5.99% 94.0i% 
1996 3.95% 96.05% -U8% 95.62% 
1997 -!,42%; 95 .. 58o/t; 4 ()'10/. 

./ .J ; 0 95 ~0 7~1v 

1998 4.69% 95.31% 5,32% 94.68% 
1999 5,28% 94.72% 5.96% 94.04% 
2!.)0! 6 .. 66 < ~ i 9 ::~34~ /(; ,., ,<;QO/.. 

• ,.VV / V 92 . 32~ 1; 

20!)2 1.73% 92.27% 8.93% 91.07% 
2003 8.17% 91 .83% 9.56% 90.H% 

Fonte: elaboração própria. 

~~a tentativa de compreender este fenômeno de d~stanc~amento do rend:G1e;rto entre 

funcionários públicos e empregados do setor privado cca, procedeu-se à decomposição do 

item 

3.5). Os resultados da decomposição podem ser observados nas tabelas 4.9 e 4.10. 
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Tabela 4.9 - Decomposição da diferença entre as médias dos logaritmos dos 

rendimentos de funcionários públicos e empregados do setor privado cca ocupados em 

serviços, conforme a equação (13) do item 3.5, no Brasil, de 1992 a 2003. 

Ano Efeito de méc.lias %do total Efeito de parâmetros 0 1) do towJ 

1992 -0.181 79.66 -0,0-16 20,3-l 
1991 -0,222 82,39 -0.0-l? 17,61 
1995 -0,249 7",00 -o,mB 25.00 
1996 -0,190 69,17 -0.085 30.83 
1997 -0,214 68.67 -0.098 31.33 
1998 -0,192 56,20 -H.l-+9 41.80 
1 9~9 -0,222 63.08 0,130 36,92 
2001 -O.:Hl "7.21 -0. 1~0 4 ~.7 9 

2002 -0,224 51.64 -0,210 48.36 
.?.001 -0.242 5G.47 -Cl. IS/ -13 51 

Fonte: cht>oração r r6pria. 

Tabela 4.1 O - Decomposição da diferença entre as médias dos logaritmos dos 

rendimentos de funcionários públicos e empregados do setor privado cca ocupados em 

s\:!rviços, confonne a equação ( 18) do item 3 .5, no Brasil, de 199 ~ a ::!003. 

Ano Erc:tto de médias ! %do total Efeno de parâmetros %do total 

1992 -0,236 HU.97 O,OOY -1 1)7 
1993 -0,258 IJ5.81 -<>.O l i -U 9 
1')')5 -0.239 ~7,9 5 -u o'J 22.05 
1996 -0.2-H 87,98 -0.033 12.02 
L997 -0,259 83,l6 -0.052 16,84 
19QR -0,250 73,22 -H.tl91 ?() 78 

199<> -0.253 71,97 -0Jl99 28.03 
2001 -0,280 66,51 -0.1-H :n.49 
2002 -0.279 MAO -0,15-t 35.60 
2003 -0.287 G6Jl.t -0,142 33,06 

Fonte· ehboração própri:-t. 

Os resu ltados obt1dos com base na equação (13) ou na equação (18) mostram que. 

tanto o efeito de médias, quanto o de parâmetros cresceram de 1992 para 2003 . Entretanto, 

C\'liv este último c;csceu mais intensamente. aumentou ~ua participação na exphcação da 

diferença total das médias dos logantmos dos rendimentos das duas categorias de 

trabalhadores Assim, se tomarmos as medias das variáveis explanatorias dos empregados 
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do setor privado cca (equação (13)), a participação do efeito de parâmetros terá crescido, 

entre 1992 e 2003, de 20,3% para 43,5%. Tomadas as médias de funcionários públicos 

(equação (18)), estaremos diante de um crescimento de 17,8% para 35,7%. 

Os gráficos 4.2 e 4.3 mostram que, para as duas formas de decomposição do hiato 

entre os rendimentos médios das duas categorias, há uma clara tendência de diminuição da 

participação do efeito de médias. Tende a diminuir, portanto, a parcela do hiato de 

rendimentos que pode ser explicada pelas diferentes caracteristicas das duas categorias de 

pessoas ocupadas. 

Gráfico 4.2 - Participação (em 0 ~) do efeito de médias e do efeito de parâmetros 

na decomposição da diferença entre as médias dos logaritmos dos rendimentos de 

funcionário público e empregado do setor privado cca ocupados em serviços, conforme a 

equação (13) do item 3.5, no Brasil, de 1992 a 2003. 

100 

: t ------··----·-···-········· :··::::_ -_:_:_::_:_:_:: __ : -.. :.:::::: ·~ :_- --:_:_:: :: 
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Fonte: E laboração própria. 
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Gráfico 4.3 - Participação (em %) do efeito de médias e do efeito de parâmetros 

na decomposição da diferença entre as médias dos logaritmos dos rendimentos de 

funcionário público e empregado do setor privado cca ocupados em serviços, conforme a 

equação (18) do item 3.5, no Brasil, de 1992 a 2003. 

120,00 

HlO,OO .. 0~!~? .. -.............. -.. -.. ---... -. --..... ------.--- --.. --- .. -.-.-.. -.-..................... --· ..... . 

80,00 

60,00 ---------- --- --~-·-· ............. ----------------------------------------------------------........ .... ----·-............ .. 

40,00 .... .. .................. ....•..........•.......... ........................................ ·········· 

33,&5 

20,00 - -··· ..... . .......... . 

_._Efeito de médias - Efeito de parâmetros 

Fonte. Elaboração própria. 

Na tentativa de entender a razão da diminuição da participação do efeito de médias 

na decomposição da diferença de rendimentos entre os dois grupos, de 1992 a 2003, 

decompôs-se o efeito total de médias e de paràmetros entre os diversos fatores 

determinantes do rendimento pessoal, em 2003. 
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Tabela 4.11 - Participação percentual de cada fator (variável ou conjunto de 

categorias) na geração do efeito de médias (A), do efeito de parâmetros (B) e da diferença 

total entre as médias dos logaritmos dos rendimentos de funcionário público e empregado 

do setor privado cca (C) ocupados em serviços, em 2003, conforme a equação (13) do item 

3.5. 

Participação, 
Pan.icipação, 

Parti cipaç5o, 
em%, do 

em %, do 

Efeito de 
Efeito de em %, do 

fator no efeito 
fator no 

Fator 
médias do fator parâmetros do fator no efeito 

total de 
diferencial 

fator total de paràmctros total de 
médias (A) rendimentos 

(B) 
(C) 

Intercepto 1,2 19.+ -652,66 - 284,13 
Sexo 0,0551 0,0376 -22,72 - 20,10 -21.58 
Idade -0,1552 -0,1370 64,03 73,31 68.07 

Escolaridade -0,2722 -0,2860 11 2.33 153,08 130.07 
Cor 0,0042 0.0137 - 1,7-4 - 7,33 -4-,17 

Reg1ão 0,0 175 0.0521 -7,2.+ - 27,90 - 16,24 
Condiç.~o na família -O,OO..Jl 0,0 173 1,71 - 9,26 - 3,06 

Log do n9 de horas semanais de trabalho 0.0790 - 1.1778 -32,61 630,39 256.01 
Localização do domicílio 0,0333 0.0738 - 13,76 -39,51 -2.+.97 

Total -0,2.+23 -0, 1868 100.00 100.00 100,00 
Fonte: elaboração própna. 
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Tabela 4.12 - Participação percentual de cada fator (variável ou conjunto de 

categorias) na geração do efeito de médias (A'), do efeito de parâmetros (B ') e da diferença 

total entre as médias dos logaritmos dos rendimentos de funcionário público e empregado 

do setor privado cca (C') ocupados em serviços, em 2003. conforme a equação ( 18) do item 

3.5. 

Paruc· :- I Participação. 
Participação. 1paçao. ~ d o em o. o 

Efeito de em%. do em Yo. do f: ator no 
Efeito de 

Fator parâmetros do 
medias do fator 

fator no efeito fator no efeno difi aJ 
total de ercnct 

fator total de • total de 
médias (A') parametros . 

(B ') rendimentos 
(C') 

Intercepto 1.219-t -859.60 
se .... o O.O-t09 0.0518 - l-L22 - 36A8 

Idade ~ . 1397 ~.152-l -+8.63 107.-t--l 

Escolandade ~.2699 ~.288-+ 93.93 203.26 
Cor 0.0030 O.OJ.:f-9 -1.0-+ - 10.52 

Rcg1ão 0.0390 0.0307 -13.56 -21.64 

Condição na família - 0.0053 0.0 185 1.86 -13.0+ 
Log do no de horas semanais de trabalho 0.0298 -1.1285 -10.36 795.47 

Localií.açào do domicílio 0.0 150 0.0921 -5.23 -6-'-.95 
Total -0.2873 -O.I-H9 100.00 100.00 

Fome. elaboração própria. 

Da análise das colunas C e C das tabelas 4. 11 e 4. 12. depreende-se que os fatores 

idade, escolaridade e logaritmo do número de horas semanais de trabalho contribuem para a 

existência do hiato de rendimentos a favor de funcionários públicos, enquanto os demais 

fatores inclutdos na equação de rendimentos, inclusive o intercepto, atuam na geração de 

um hiato em sentido contrário. isto é, favorável a empregados do setor privado cca, 

atenuando, portanto, a vantagem salarial de funcionários publicas. No cômputo global, ou 

seja, na sorna dos efeitos gerados por todos os fatores explanatórios, obtém-se um efeito 

líquido igual a -0,4292 (2003), isto é, empregados em serviços do setor privado cca 

ganhando 34,90% menos que funcionários publicas (ver tabela 4 2). 

As colunas A e A· das mesmas tabelas mostram que os fatores que mais contribuem 

para a geração do efeito de médias são escolaridade e idade, sendo que ambos atuam 

favoravelmente a geração do hiato de rendimentos pro funcionários públicos. De fato, 

vimos na seção 4. L 1 que as características que mais distinguem empregados em serviços 

do setor privado cca em relação a funcionarias públicos são escola1idade e idade, sendo 
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estes ultimos, em média, mais velhos e mais qualificados que aqueles. Em relação às 

demais caracteristicas, os indivíduos dos dois grupos são, em média, mais parecidos. 

Em relação ao efeito de parâmetros, são particularmente importantes os fatores 

logaritmo do número de horas semanais de trabalho, escolaridade e idade. A elevada 

Importância do efeito de parâmetros do logaritmo do número de horas semanais de trabalho 

sobre o efeito de parâmetros total (colunas B e B ·) revela que o retorno, sob a forma de 

rendimentos, de cada hora trabalhada por indivíduos de cada um dos grupos é muito 

distinta. Em outras palavras, o preço dado ã hora adicional trabalhada por um funcionário 

público é, em média, muito superior àquele atribuído à hora adicional de atividade do 

empregado privado cca do setor terciário. Estes resultados só vêm a confirmar aqueles 

obtidos no item 4.1.2, quando se constatou que o coeficiente da equação de rendimentos 

associado ao logaritmo do número de horas semanais de trabalho era 0.4981 no caso de 

funcionários públicos e O, J 876 para empregados do setor privado cca (para o ano de 2003) 

as tabelas 4 l3 e 4.15, a seguir, são apresentados os valores do efeito de médias, 

total e para cada um dos fatores determinantes do rend imento pessoal, de 1992 a 2003, de 

acordo com as equações (13) e (18) do item 3.5. Nas tabelas 4 14 e 4 16 estão as 

participações destes valores na diferença total das médias dos logaritmos dos rendimentos 

de funcionários públicos e empregados do setor privado cca. 
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Tabela -t 13 -Efeito de médias. total c pot fator. da dt fercttça entre as médias dos logaritmos dos rendimentos de funcíonúttO pitbltco c c111pregado do 

setor privado cca ocupados em servtços. conforme a cquaçifo (13) do tlem ].5. no Brastl. etc IIJ92 a 2003. 

(.\ultli~iio na 
I og do n"tk 

Ju, · ali;aç~o do 
\no se~o Idade 1 \ ~ohll'ld:ttlc Cm R.:giilll 

làmilia 
h ora~ s~ lll lllllll\ 

tlumidh<~ 
Total 

d~ llilhillh•l 

l 'J92 0.069 0,130 O,J27 0.001 0,038 0.005 0.122 0.0-12 u.t!n 
199.1 0.063 0. 123 0,3J7 0,001 0,018 0,005 O, I 1:1 0,039 0.222 

19')5 0.07:\ -O. rn 0,167 0 ,000 0,012 O,CHI4 0,()')\) 0,042 0,249 

19% O,CJ70 - 0, 129 0.128 0 .002 0.039 0,002 o. J()<J 0,049 0. 190 

I<J\17 O.o?7 - 0,1 IG CUJ~ 0 ,000 0.031 0.001 0.1185 (J.046 (),214 

1998 0,0(,') 0.116 0..'1-l O.OUI 0.0:\(, 0,000 0 ,08(• 0.04) U.l 91 

1999 0,065 0, 135 (1,]()7 0,001 0,028 0,002 0.071: 0.046 0.222 

2001 O,OGO -0, 152 0.2!!9 (),()()) 0,030 0,0()2 0,069 0.043 CI.N I 

2002 0,0·19 o, 135 0,280 0,001 !).(128 0,00·1 (),()80 0,037 0,2H 

2003 (),055 O, 155 0,272 0,004 0.018 0,00-l 0,07'.1 O,CJ33 0,2•12 

Fúnlc: e lallo1 J<;ão pt ÓJ)I i11 

Tahcla -t14- Pilt'tictp<lÇ<lo. em% do efeito ele médias do fator na diferença total ele logaritmos de rendimentos entre funciotHírío público c empregado 

do setor priyado cca ocupados em scrYiços, conforme a equação (13) elo itcllll .5. de IIJn a 2003 

Condi~·ào na 
Log d" n ~ d~ 

1 o.:nlit.ação do 
l'nl'lkipaçiin 

:\no s~xu ldlllk b'~.:o l nridad.: Cm l~egiãu h o ra~ S~lllilllill~ do eleito ck 
r.unilin 

de lr.lilalho 
domicilio 

nt.!di;~~ 

1'>92 - 30.56 57.36 1·1·1.211 0,29 16,97 2,00 5.l,7 1 18.'12 79,67 

IIJ9J - 23,-1 ·1 45.73 125,06 U,J'J 6,51 1,98 ·12,(1-1 14,62 ~2..1~ 

1')95 - 21 , X~ .l9.S7 110.17 0.0•1 9,59 1, 15 2<J ,'J2 12 ,7 ~ 7-1 ,')9 

I 9% 25,04 ·17.()5 119,5-1 O,S7 14, 11 0,78 .Ho:.on 18,u2 69,17 

1997 - 2·1,6.1 37.35 IO!Ul 0,02 I O,OG (1,41 27..10 H.úJ (,8,67 

I 'J9~ 20. 10 J<l ,OR •) 1.87 fi,. J! 10,67 ll,OJ 2!í,.l2 11.20 5<>.20 
1999 11!.5(1 J8.2J 87.15 O, I~ 7.92 (1,4] 22. )() U.ll ú.l ,O!I 

20111 I·UI J ó.l I ()8.•18 0. 18 7.04 0.59 16.<12 HUJ 57,21 

2002 I 1,20 .11.19 6-1.59 0.28 C..SG 0.~2 IIUS 8.5:1 51.6·1 

20CJ.l - 12.!0 .16.15 () 1..1:1 (),98 -4.09 !J.\Jú 1!<.4 1 7.77 ~(,..J7 

h)Jitc· dnhorHçàn prnp1 1a. 
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Tahcla .u S - Efeito de médtns. total c por fator. da difercnç:1 entre as médias dos logaritmos dos rciiCiimcntos de funcionúrio p(Jl>lico c cm!Jrcgado do 

setor pnvado cca ocupados em scrv1ços. cotúon11c a cqw t ç~o (I K) do item :1. 5. no Brasil. de 1992 a 2003. 

Condição na 
f.llg do 11° ck 1.<1<:alit:1çâo do 

;\n(l S.:xo Idade Es.:ola• icl.tclc Cor l!cgíih> lnnnlia 
h<>r11!\ -;c:nmu:tÍ!-. clnmiciho !'o tal 

ti.: unhalho 

J ~)n 0,056 - (), 100 0.31!'1 0,0()1 0.0~5 0,007 0,054 0,0 19 0.2.16 

1993 0,056 -1), 10-1 0,]32 - 0,002 0.046 0,1)()6 0,050 0,023 0,25ll 

1'>95 0,062 O,IJ7 0.345 0,000 0,062 0,(HJ5 U.04!< 0.026 0.259 

1996 (),1158 0,1 18 0,320 0.001 0.064 0,00) 0,045 0,026 0,241 

1997 0,062 o, 130 -0,316 0,000 0.052 0,002 0,045 0.027 0,259 

1998 0,056 - 0,126 0,31 1 0,000 0,057 0,000 0.043 0.03 1 0,250 

1999 11.()53 ·0,127 -0.299 O,UUI (),05·1 0,002 0.0.15 0.02!1 0,253 

2001 (),0-19 -0,138 . 0.295 0.001 0.0~3 0.0(11 0,03!< 11.025 0,280 

2002 0.042 0, 138 -0,290 0,00 1 0,0·16 0,00.1 0.04:1 0,020 0.279 

2003 IJ.041 0. 140 0.270 O.OO.l o.o.w 0,00.5 o,o:JO 0,015 0.287 

1\mte .:l.thc:>.:u;ão prllpria 

Tabela -'. 16 - PMlicipnçfto. em%. do elei to de médias elo fntor na difcrcnç;t total de logaritmos de rcndiwcnlos Clllrc funcioBário público c empregado 

elo !'Ctor pri\'ado cca ocu!Jados em serviços, conforme a cquaçilo ( 18) do item 3.5. ele I ~92 a 2003. 

CondÍ\'~<l 11n 
l ,1.1g du 11Q li~ I ocalitaçilu do I':H I i c i pa,·ào 

; \1\(l S\!Xt) 1dnd~ t--;,·ol:u ad.ad.: Cu a ~ ~~g i :1o f.uuilin lwta' '~mnna i s II>IIIIÍCitl(l 
dod'..:íH> d ~ 

~~~ ttnh,tlho m~dias 

1992 1·1,R I tl4,10 140,211 0,28 19,70 3,.11 2:1 ,90 !<,42 lfl3,97 

199:1 20,67 38,7 1 123,0 1 0,72 ll'i,C)() 2,31 1!<,:!9 8.)6 9.5,8 1 

I'J95 18,73 35.32 103.77 0,02 18.ó& 1,·19 14.38 7.85 77,9·1 

I'J96 21 ,07 -lUIS 116.55 0.42 23,22 1.11 t6.:n 9.]1 87,9& 

1997 19,90 >11.60 10 1..11 o.OJ 16,(•1 0,51 14.)5 !<,50 10. 16 

1998 16.32 16.8!< 91. Hl . 0,0.1 16.77 (),0•1 12.6 1 9,07 7.1,22 

1999 15.()') ltl. IO 8-l.'J:l 0.21 l5..lll O.{o2 9.'.1~ 7,!!2 71,97 

20(Jl 11.59 1~.81 69.91 0.1' IU,I7 o,r.l 9.12 5,!0 66.51 

2002 9,7C. .11.76 ó6.97 o.u 10,5C. () ~~~ 9.!<1 4,(i(> (>.J.-1() 

200:1 9.52 12,55 6U:l\ - ~ 9,08 1,2·1 {•.93 .1.50 ()(,,9.J 
·---

[ 'mll..- d.dH>I.I\'i\11 jli'Íllll i.t 
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As tabelas 4 .13 e 4.15 mostram que o efeito de médias do fator sexo estava entre 

0,056 e 0,069 em 1992 e caiu para um valor entre 0,041 e 0,055 em 2003 . Este tàtor atenua 

o hiato salarial a favor de funcionários públicos. Ademais. por haver diminuído ao longo do 

período, evidencia-se que. embora continue existindo uma maior proporção de mulheres 

entre os funcionários públicos, em relação aos empregados em serviços do setor privado, 

esta diferença era maior em 1992. Destarte, a participação do efeito de médias do fator sexo 

na diferença total de medias dos logaritmos dos rendimentos dos dois grupos diminuiu de 

1992 para 2003, como atestam as tabelas 4 14 e 4.16. 

Em relação ao fator idade, observa-se que o efeito de médias a ele atribuído 

contribui favoravelmente à geração do hiato de rendimentos a favor de funcionários 

públicos. em todos os anos da série, o que significa que. em todo o período analisado, os 

funcionários públicos são. em média. mais velhos que os empregados do setor privado cca 

O valor absoluto deste fator apresentou uma pequena tendência de aumento entre 1992 e 

2003, mas como o hiato total de rendimentos entre as duas categorias aumentou mais 

intensamente, sua participação diminuiu ao longo do período. 

No que tange ao logaritmo do numero de horas semanais de trabalho, houve 

diminuição progressiva de seu efeito de médias, o qual já era bastante pequeno. Assim, se 

este fator é importante para explicar a existência de hiato de rendimentos a favor de 

funcionários públicos. como se depreende das colunas C e C · das tabelas 4 12 e 4. 1 3, isto 

se deve essencialmente a seu efeito de parâmetros. 

O valor absoluto do efeito de médias do fator escolaridade cresceu de 1992 para 

1995, mas diminuiu de 1997 em diante. Sua participação na diferença total de rendimentos 

observada diminuiu significativamente: era superior a 140% em 1992 e reduziu-se a um 

valor inferior a 65% em 2003 . Assim, embora continue sendo importante para explicar o 

hiato de rendimentos a favor de funcionários públicos, o efeito de médias do fator 

escolaridade perdeu importância considerável. Dentre os fatores determinantes do 

rendimento pessoal foi o que mais contribuiu para a diminuição da participação do efeito 

de médias. como um todo, na decomposição da diferença de rendimentos entre os dois 

grupos, de 1992 a 2003. 

Na tabela 4 .17 temos as médias de anos de estudo, em todos os anos da série, de 

funcionários públicos e empregados em serviços do setor privado cca. Observamos que. 
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embora os dois grupos tenham apresentado aumento contínuo no número médio de anos de 

estudo de '1 992 a 2003. tal aumento foi mais intenso para os empregados do setor privado. 

Como resultado, a diferença de médias de anos de estudo entre os dois grupos diminuiu 

progressivamente no período; era de 3,24 anos em 1992 e passou a ser de 2)5 anos em 

2003 . lsto explica a perda de importância absoluta e relativa do efeito de médias do fator 

escolaridade. 

Tabela 4.17 - Média de anos de estudo para funcionário públ ico e empregado do 

setor privado cca ocupados em serviços. 

Anos de estudo 
Ano!Variá\'cl Funcionário público Empregado do setor 

(A) priv cca {8) 
(A)- {B) 

1992 10.82 7.57 3.2-l 
1993 10.86 7.74 3.12 
1995 10.94 7.87 3.07 
1996 ll.OO 8.15 2.85 
1997 11.20 8.33 2.87 
1998 11.21 8.53 2.68 
1999 11.28 8.68 2.60 
200 1 11.51 9.01 2.51 
2002 11.61 9.2-t 2.37 
2003 11.76 9.-tl 2.35 

Fonte: elaboração própria. 

4.3 Análise por faixas de escolaridade 

Na tentativa de entender a razão da ampliação do hiato de rendimentos entre 

funcionários públicos e empregados do setor privado cca de 1992 a 2003, estudamos a 

evolução dos rendimentos dos dois grupos, subdividindo-os conforme a faixa de 

escolaridade do indiv1duo 

foram criadas as seguintes faixas de escolaridade. O a 4 anos de estudo, 5 a 8 anos 

de estudo, 9 a l l anos de estudo e 12 ou mais anos de estudo. 

A razão de se incorporar os individues sem qualquer escolaridade àqueles com até e 

inclusive 4 anos de estudo reside no fato de se ter constatado que. entre os funcionários 
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publicos. a amostra de indivíduos sem qualquer escolaridade era demasiado pequena para 

dela se extrair estatísticas confiáveis. 

Para a primeira faixa de escolaridade, referente a indivíduos com até (e inclusive) 4 

anos de estudo, constatou-se uma situação bastante diferente daquela observada quando os 

dois grupos analisados não haviam sido desagregados de acordo com a escolaridade do 

indivíduo. em termos das médias dos logaritmos dos rendimentos de todos os trabalhos, a 

vantagem salarial durante todo o periodo foi de empregados do setor privado cca (ver tabela 

4.18) O hiato salarial a favor destes era de 30,83% em 1992, caiu para 26. J 5% em 1995. 

mas voltou a aumentar, atingindo seu valor máximo em 1996 (38,05%). A partir deste ano, 

no entanto, a diferença diminuiu acentuadamente. Em 2003, a vantagem salarial dos 

empregados do setor privado cca era de 17A4% 

Tabela 4.18 - Diferença entre médias de Y, de funcionários públicos e 

empregados do setor privado cca ocupados em serviços com até (e inclusive) 4 anos de 

estudo, no Brasil. de 1992 a 2003 . 

Média de Y
1 

para Quanto os empregados do 
Média de ~ para setor pm ado cca recebem a 

A.no empregados do setor Efeito total mais em comparação aos I funciOnários públicos privado cca funcionários públicos 

1992 5.750 6.019 0.2687 30.83% 

1993 5.730 5.967 0.2375 26.81% 

1995 5.881 6.113 0.2323 26.15% 

1996 5.852 6.175 0.3225 38.05% 
1997 5.890 6.176 0.2862 33.1..1-% 

1998 5.959 6.19) 0.23 ~ 7 26A6% 

1999 5.92~ 6.145 0.2207 24.690/o 

2001 5.975 6.126 0. 1509 16.28% 

2002 5.949 6. 107 0.1 580 17.12% 

1003 5.898 6.059 0.1608 17..:1-4% 

Fonte: elaboração própria. 

No caso dos indivíduos com 5 a 8 anos de estudo. constatou-se maior rendimento 

médio para funcionários públicos em todo o período 1992-2003 (exceto em 1996). 
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A diferença de salários entre funcionários públicos e empregados do setor privado 

era desprezível em I 992, mas atingiu 7,05% em 1995 (ver tabela 4.19). Este hiato salarial 

favorável a funcionários públicos, no entanto, fo i anulado pela queda de 7,82% no 

rendimento médio de funcionários públicos. e concomitante aumento de 3,19% no 

rendimento médio de empregados do setor privado, em 1996. A partir de 1996. voltou-se a 

observar vantagem salarial de funcionários públicos, com ápice de 10,92% em 2001 (tabela 

4 19). 

Tabela 4.19 - Diferença entre médias de Y
1 

de funcionários públicos e empregados 

do setor privado cca ocupados em serviços com 5 a 8 anos de estudo, no Brasil, de 1992 a 

2003 . 

I 
Quanto os empregados do setor 

Média de Y. para 
Médta de ) · para .. privado cca recebem a menos 

Ano J 
empregados do seLor Efeito toLa! I funciOnários publicos em comparação aos 

pm·ado cca fu:ncíonârios públicos 

1992 6.096 6.089 -0.0078 -().78% 

1993 6 . 09~ 6.033 -0.0609 - 5.91% 
1995 6.261 6.188 -0.0731 - 7.05% 
1996 6.20 ~ 6.225 0,0208 LlO% 
1997 6.268 6.251 -0.0 174 -1.72% 
1998 6.288 6.235 -0.0527 - 5.14% 
1999 6.246 6.2 11 -0.035-l -3A8% 
2001 6.311 6. 196 -0.1157 - 10.92% 
2002 6.2 ~ 6.173 -0.0711 -6.86% 
2003 6.225 6. 122 -0.1030 - 9.79% 

Fonte: elaboração própria. 

Para o grupo de indivíduos com 9 a 11 anos de estudo, observou-se um 

distanciamento salarial entre funcionários públicos e empregados do setor privado bem 

mais acentuado. em 1992 os funcionários públicos auferiam um rendimento médio 4,20% 

maior que o de empregados do setor privado; em 2003, seu rendimento médio era 27,48% 

maior (tabela 4.20). 
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Tabela 4.20 - Diferença entre médias de Y, de funcionários públicos e 

empregados do setor privado cca ocupados em serviços com 9 a 11 anos de estudo, no 

Brasil. de 1992 a 2003 

Média de r~ para 
Média de Y

1 
para Quanto os empregados do setor 

Ano empregados do setor Efcilo total 
privado cca recebem a menos 

funcionários públicos em comparação aos funcionários 
pnvado cca públicos 

1992 6.32:' 6.280 -O.O-U9 - U O% 

1993 6.315 6.22-1 -0.09 12 -8.71% 

1995 6.5 1 I 6AOl -0.1102 - 10.-1-'% 

1996 6.52 1 6A02 -0. 1183 - 11.15% 

1997 6.545 6.407 -0. 1383 - 12.92% 

1998 6.602 6.408 -0,1 9-+4 - 17.67% 

1999 6.55 1 6.328 -{).2230 - 19.99% 

200 1 6.606 6.292 -0.3 137 -26.93% 

2002 6.572 6.238 -{).3333 - 28.35% 

2003 6.-'9 1 6. 170 -0.32 1-1 - 27.-'8% 

Fonte: elaboração própria. 

Para indivíduos com 12 ou mais anos de estudo, aqueles alocados no setor privado 

cca iniciaram a década com ligeim vantagem salarial em relação a funcionários públicos 

(tabela 4.21 ). Essa situação se inverteu a partir de 1995, quando funcionários públicos 

passaram a ganhar 9,64% a mais. De 1996 a 2003, este hiato de rendimentos cresceu 

progressivamente, atingindo o valor de 2 L06%. 
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Tabela 4.21 - Diferença entre médias de Y
1 

de funcionários públicos e 

empregados do setor privado cca ocupados em serviços com 12 anos ou mais de estudo, no 

Brasil, de 1992 a 2003 . 

Média de Y. para 
Quanto os empregados do setor 

Média de Y
1 

para ) pnvado cca recebem a menos em 
Ano empregados do setor Efeito total comparação aos funcionânos funciOnários públicos 

pnvado cca públicos 

1992 6.979 7.013 0.03-+6 3.52% 
1993 7.003 7.026 0.0235 2.38% 
1995 7.293 7.191 -O. 10 1-+ -9.6-+% 
1996 7.289 7.233 ~).0565 - 5.49% 
1997 73 12 7.217 ~).()950 -9.07% 
1998 7.362 7.25-+ -O. 1081 - 10.25% 
1999 73 16 7. 185 -0, 1308 -12.26% 
2001 7.291 7. 121 -0.1692 - 15.56% 
2002 7.274 7.061 -0.213-+ -19.22% 
2003 7.159 6.923 -0.2365 -2 1.06% 

Fome: elaboração própria 

A análise da evolução dos rendimentos de funcionários públicos e empregados do 

setor privado cca conforme faixas de escolaridade permite-nos constatar que, á exceção dos 

indivíduos com até 4 anos de estudo, a vantagem salarial ao longo do período estudado é de 

funcionários públicos. Embora ocorra queda desta diferença salarial em 1996 (exceto para 

os indivíduos com 9 a I 1 anos de estudo), há, em geraL aumento nos anos seguintes. 

Mesmo no caso de indivíduos com até 4 anos de estudo, em que o hiato salarial é 

favorável a empregados do setor privado cca em todos os anos do período 1992-2003, 

constata-se comportamento semelhante ao das outras séries, isto é, perda relativa de 

rendimento dos empregados do setor privado cca entre 1996 e 2002 
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Gráfico 4.4 - Evolução do hiato salarial entre funcionários públicos e empregados 

do setor privado cca ocupados em serviços, por faixa de escolaridade, no Brasi l, de 1992 a 

2003. 
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5. Conclusões 

Ao longo deste trabalho, constatou-se a existência de um hiato salarial entre 

funcionários públicos e empregados do setor privado cca alocados no setor de serviços, no 

Brasil, a favor dos primeiros. Entre 1992 e 2003, periodo que em se concentrou o presente 

estudo, os empregados do setor privado cca auferiram, em média, um rendimento 

equivalente a 63,6% daquele recebido por funcionários públicos estatutários29
. 

Constatou-se, ademais, que tal hiato ampliou-se de forma não desprezLvel no 

período considerado. Em 1992, os empregados do setor privado cca auferiam um 

rendimento cerca de 20% inferior ao recebido por funcionários públ icos. Em 2003, esta 

diferença havia se ampliado para 35%30
. O aumento da participação do componente entre 

grupos no valor total das medidas de desigualdade de Theil, calculadas para funcionários 

públicos e empregados do setor privado cca somados, confirma este resultado. 

Em certa medida, o hiato de rendimentos entre funcionários públicos e empregados 

do setor privado cca se deve à heterogeneidade entre estas duas categorias de trabalhadores 

no tocante às suas características produtivas. Os empregados do setor privado cca ganham 

menos principalmente porque são, em média, mais jovens e menos qualificados Ademais, 

seu ingresso precoce no mercado de trabalho, em atividades pouco qualificadas, contribui 

para o menor rendimento médio do grupo. 

Por outro lado, os coeficientes das equações de rendimento estimadas para as duas 

categorias revel.aram-se estatisticamente distintos, mesmo tendo sido utili zados controles 

para região e tipo de inserção no mercado de trabalho. Estas evidências reforçam a hipótese 

de segmentação entre os mercados de trabalho público e privado. As taxas de retorno por 

ano de estudo, por exemplo, são, até os 9 anos de estudo, superiores para funcionários 

públicos, indicando que estes têm mais facilidade em converter educação em renda. A 

partir dos 9 anos, porém, essa situação se inverte· os funcionários do setor privado obtêm 

maior retorno para cada ano adicional de estudo. Isto revela que os processos de 

determinação salarial nos setores público e privado, isto é, os critérios de remuneração e os 

:
9 Comparando diretamente as médias do rendimento mensal de todos os trabaU1os no período L 992-2003. 

30 Neste caso. estamos comparando as médias geométncas do rendimento mensal de todos os trabalhos 
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mecanismos de incentivo, são bastante distintos, sendo. portanto. distintos os pesos 

atribuídos aos atributos produtivos dos trabalhadores em cada caso. 

Foram particularmente inesperados os valores obtidos para os coeficientes da 

variável sexo. Eles revelaram que a discriminação contra mulheres é maior na carreira 

pública. lsto sugere que os princípios de transparência e imparcialidade que regem o 

processo de contratação de funcionários públicos não se conservam no momento de 

progressão profissional dentro da carreira. 

A decomposição do hiato salarial entre os dois grupos no componente que se deve a 

diferenças de atributos - escolaridade, idade, distribuição geográfica- e no componente 

residual, que expressa a segmentação entre os dois mercados de trabalho, revelou que tanto 

o efeito de médias quanto o de parâmetros cresceram de 1992 para 2003 . Entretanto, como 

este último cresceu mais intensamente. aumentou sua participação na explicação da 

diferença total das médias dos logaritmos dos rendimentos das duas categorias de 

trabalhadores, diminuindo, portanto, a parcela do hiato de rendimentos que pode ser 

explicada pelas diferentes características das duas categorias de pessoas ocupadas. 

O fator escolaridade fo i o principal responsável pela redução da participação do 

efeito de médias no hiato salarial entre os grupos, pois seu valor absoluto apresentou 

expressiva queda de 1992 a 2003 e este fator é o mais importante para a geração do efeito 

de médias 

O efeito de médias do fator escolaridade reduziu-se porque a diferença de médias de 

anos de estudo entre os dois grupos diminuiu progressivamente de 1992 a 2003, ainda que 

ambas as categorias tenham apresentado aumento contínuo no número médio de anos de 

estudo no período. 

A elevação do nível educacional dos trabalhadores em serviços do setor privado 

formal não impediu, entretanto, que seu rendimento médio sofresse queda contínua a partir 

de 1998. Isto indica que estes trabalhadores não conseguiram converter a melhoria 

alcançada em seus atributos produtivos em ganhos salariais. s~ja porque não conseguiram 

repor as perdas salariais causadas pela inflação, seja pOíque as remuneíâções pagas nas 

novas vagas criadas neste setor são inferiores às verificadas nas antigas ocupações_ Assim, 

mesmo dispondo de maior capacidade de negociação salarial que os trabalhadores 

informais. estes trabalhadores não conseguiram evitar um achatamento de seus salários. 
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É surpreendente que, no mesmo período em que os empregados formais do setor 

terciário privado tiveram sua renda estagnada, a renda média dos funcionários públicos 

tenha crescido 25, 7%. Há várias explicações possíveis para este fenômeno. 

Por um lado, a estabilidade do emprego público tomou os trabalhadores deste 

segmento menos vulneráveis ás vicissitudes pelas quais passou a economia brasileira nos 

anos 90, ao passo que, no setor privado, os trabalhadores enfrentaram ondas de demissão e 

posterior recontratação a menores salários. 

Por outro lado, há indícios de que os funcionários públicos tenham sofrido menores 

perdas salariais em virtude da inflação, em relação aos empregados em serviços do setor 

privado. Aos funcionários públicos federais, por exemplo, foram concedidos aumentos 

salariais reais em 1993 e 1994, um reajuste linear no inicio de 1995 e diversos reajustes 

setoriais ao longo do mesmo ano, que permitiram a recomposição do patamar salarial dos 

anos 80. Cabe lembrar que o poder de barganha dos funcionários públicos está atrelado, em 

grande medida, ao fato de gozarem de estabilidade no emprego, o que permite a realização 

de greves longas. 

Finalmente, podemos encontrar uma explicação para o aumento da renda média dos 

funcionários públicos no critério utilizado pelos governantes para, ao longo do período 

estudado, realizar o saneamento deste setor. Optou-se pela diminuição de cargos de suporte 

e manutenção de profissionais considerados de áreas finalisticas, isto e, responsáveis pela 

formulação, fomento e execução das tarefas dos órgãos a que pertencem. Corno 

consequência, a reforma empreendida eliminou principalmente cargos de menor 

qualificação e menores salários. contribuindo para o aumento da escolaridade média e do 

rendimento médio do setor. 
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Apêndice 

Tabela AP. I -Distribuição dos l1.111cionários públicos ocupados em serviços, no Brasil, de 1992 a 2003, em categorias de 

di versas variáveis(%). 

Variável/ Ano 1<)92 1<)93 11)95 I 9'./ó ]l)\)7 1998 1999 2001 2002 20!n 
Sexo 

Mnscnl in o -W.88 ~ 1,79 ~0.03 19.98 39.61) 39.HJ 40.21 ~ 0.7 ~ ~ 0 . 5~ 40. 17 
Feminino 59.12 58.21 59,97 60.02 60.3 1 60.19 59,77 59.26 5'),46 59.!0 

CO I ' 

Branco 63.22 63.74 62,ó5 ó I ,49 62 .6 1 62 .17 G2.28 <í2, 17 61.H 59.2X 
Indígena 0.08 0,04 0.()3 0.12 0,01) 0.27 0.17 0, 12 0.17 O. 17 
Preto -+.62 ·LO I -+.11 4.-+2 4.6ó -+.42 4.56 5,)9 5.22 6.15 
Amarelo 0,46 0.76 O,Gó 0.66 0.51 0,57 0,54 0,5ó ().(,2 0 .~ 2 

Pardo 3 I.ú I 3 1.44 32,55 11,3 1 32. 14 32,56 12.4-t 31.77 32.5ú 33.98 
. irea 

Região metropolitana 36.D 15.42 1-+.02 33.17 33.60 31.94 10.90 3 J .80 n.oo 3J.ú8 
Urbana mio-metropolitana 57.96 59, 13 60,03 G0.22 <íll ,38 61 ,30 (Í 1,73 63.39 63. 12 63.5 1 
Rnralmlo-mctropolitana 5.91 5,45 5.9~ GA I 6,03 6,76 7,37 4.81 4,8):! 4.R I 

Cvndiçi'io na.fàmflio 

Pessoa de referência 46,35 47.71 46,62 .f 7.15 4 7,40 48.1 4 4 7 )~8 50.49 ~ 9.72 50. 19 
Demais 53.65 52.29 53,38 52.85 52.60 51.86 52. 12 49,51 50,28 49.8 1 

Região 
Nordeste 24. 11 24. 15 25,63 26.36 24.ú2 25,43 25.54 24. 7<J 25 .07 24,4:l 
Norte 6.54 ú. l <) 7.3-1 ó.9'J 7.7 1 7.80 8.-10 7.23 7.60 X.2\ 
MG+ESt RJ 26.10 25.2-+ 2 ~ . 1-+ 21. 15 23.27 21.13 22.47 22.28 ll.-11 22.11 
SP 21.75 21.tW 20 , 0~ 19.H 21.30 19.40 I 9.81 21.21 19.57 I tJ .-li 
Sul 11.% 12.57 I :l.05 1-UO 12.93 13.67 I \.Rú 1-1.21 1-t.-+1 15.n 
C'cntro-Ocslc 9.5-1 I 0.0-1 'J. 7ú 'J.87 10. 17 10,5ó 9.91 J0.2ó '), 90 10.CJl) 

fonte: clabo1 aç<io própria 
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Tabela A P.2 - Distribuição dos empregados do setor privado cca ocupados em serviços, no Brasil, de 1992 a 2003, em 

categorias de diversas variáveis(%). 

Variítvcl/ Ano 19<J2 1991 1995 1996 1997 199X 1999 200 1 2002 2003 
,\'cxo 

Masculino 62 .06 62. 17 60.95 60.56 60.54 59,5-l 59.21 5H.66 56.22 56.59 
rcntin in o 37, 9-l 37,83 39.05 39,H ]9,46 -Hl,46 40.77 4 1,3-1 -n.n 43 .-11 

Cor 
Branco 63.87 63,51 64 .03 ó1.87 63,58 63,-15 63.-l(i 62,99 (i).Oó 62.19 
Indígena O.Oú 0,05 0,05 0,07 0,08 0,27 O,OY 0, 11 O. I ~ 0. 13 
Preto 5,26 5.79 5.-10 6.25 5,68 (>.07 5.72 6.19 5.72 6. 10 
Amarelo 0.50 0.61 0,17 0.-10 0.3 I 0.57 0.-19 0.-15 !)J-1 o. 50 
Pardo 30,32 30.0-1 30.14 29,42 30.35 29.64 30,2-l 30.26 JO,(ll 11.08 

. í }'(! [/ 
Rcgi<1o metropolitana 50.5ó 51.93 50.~6 50.21 -19,71 -19.-12 49.21 -l7 .57 -l4.58 -lHi6 
Urbanan~o-melropolitaHa I -l6,92 -15.71 -l6,Cí6 4ó.9l 47.6-1 47,ó7 47.86 50.85 53 ,50 5-1 ,- ~5 

Rural wio-metropolitana 2.53 2,16 2.4lJ 2.H6 2.58 2.9 1 2.9 1 1,58 1,9 1 1,90 
( 'rmdição 11n frnnílut 

Pcsso:t de referência 5o,.n 50,91 -18,99 -l8.64 48,31 -18.22 -19.13 -l!um -17.20 .j(,,94 
Demais 49.58 -19.09 5 1 ,O I 5 1.36 51.69 51.78 50Jl7 5 1 20 52.XO s :t oó 

Região 
NordcsLc 1-1. 13 L-U-+ l-l.-l8 l-Ixo 15.19 15.0-l 15.11 15.05 1-LXú 15.08 
Norte 2.94 3.02 2.85 .1.16 2.90 3, 13 :'1.24 3.85 1.88 -1.03 
MGrES+RJ 26.65 26.73 27.07 26.99 26.81 26.1 () 26.18 25.17 25 .17 25,56 
SP 32.38 :12.19 12.:'18 :12.07 31.87 31.62 30.95 31 .05 10.37 29.47 
Sul 17 .-l i 17.16 I ú,G7 16.-l l 16. 14 16,7 1 I ó,51J 17.-ll 17.85 18.25 
Ccutro-Ocstc ó.-!9 (l_.t(, ó,55 6.57 7.09 7.-10 751 7.-l:i 7,6!:1 7.6 I 

f onte. clabowçào própria. 
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Tabeht AP.3 - Média das variáveis idade, anos de estudo c logaritmo do nº de horas semanais de trabalho para funcionário~ 

públicos ocupados em serviços, no Brasil, de 1992 a 2003 . 

Vari<ivcl 1992 1993 191)5 1996 1997 1998 11)99 200 1 2002 2001 

ldndc 38, 11 38.10 .11U5 38.71 3H.8-l 39.15 39.47 40.34 40.-15 40.87 

A nos de estudo lO.K2 10,86 10.9-1 ll ,00 11.20 [ 1.21 11.28 11.51 l l ,ól 11.76 

Lognritmo ncpcrinno do n" de 
3.6 I 1.61 3.63 1.62 3.63 3.62 1.63 3.6-1 1.6-l 1.ó3 

horas semanais de trabalho 
Fonte: claboraçilo própria . 

Tabela AP.4 - Média das variáveis idade, anos de estudo e logaritmo do nº de horas semanais de trabalho para empregados 

do selo r privado cca ocupados em serviços, no Brasil , de 1992 a 2003 . 

Vancivcl 1992 1993 191)5 1996 1997 191)8 1999 2001 2002 2003 

idade 31.91 31.97 31.99 32.01 12.0 I 32.18 12.66 32.43 32.Jó 32.5ó 

Anos de estudo 7.57 7. 7-1 7.87 R. I S !U3 8.53 !,{,68 9.0 1 9.2-f 9.4 1 

L.ogan tmo 11cpcrinno do n" ele :u;o 1. 79 l . 7\J \, 7') \.78 7>.79 3. 78 3.79 1.80 3. 7 !) 
hora~ scm<uwis de traba lho --- - --
Fonte. claboraç;lo própna 
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Tabrla A P.5 - Estimai iva da equação de rendimentos de llrncionários publicas ocupados cn1 serviços. no !Srasil, de 1992 a 

2003 
- --
V:nléh cl/ Ano 1992 I9'J1 1995 19% 11)')7 - ----
Cvn.\lcmle I.H1ú I 1.9~ 17 2.12~0 2.1591 2.Ó()()() 

...... l!.\'0 -0.1271 -0.1101 -O,J~ 77 -0. H I<> -0.1úXO 
I tio ele I O 0.5822 (),'i 119 0.5020 OAHIJR 0.4287 
(lclut!e I O)' -().()551 -0 , 046~ -O.O~JX -0 . 0~ 19 -!I,CUX I 
< 'or 

lll(llgcna 0.5115 o ~711 1/.\ 0,1:162 //,\ -0.0 112 ,., .() 1005 1/.\ 

Preto -0.1122 -0.07(>7 -0.1267 -O.llXXlJ -0.1257 
Alllarclo O, I 800 1/.\ O, ló57 1/S O, 1517 1/S -0.0(11 () Ns O. 12X2 1/.\' 

Pardo -0.1097 -0.0774 -0.07(i9 -O.O'.IH1 -O.llX 15 
Fw o/andac/1' 0.0812 0.08(>4 0.0933 0.08~ I O,UXX(> 
1·\co/aric/ac!l' 11 porltr ele 9 wto~ de 1!\l/ldo 0.0282 0.0141 0,0405 0 . 0~(>() 0.0~27 

l.og do n" ele lwrav .\ '<'lllnllm.\' de trnhu/110 O.Cí529 0,6285 0,619-1- 0,51JX7 0.5511 
( 'muliçiio 1111/ionl/in 0.11 15 0. 1665 0.16 19 0.1444 O 1-IOX 
Regulo 

Nonc <U~11 0.1771 0.1422 (} 1(121 o 1486 
MG t-ESt RJ 0.2655 O. 1801 0.2112 0,2076 0.2189 
SP <U68~ 0.2721 o 1667 () ~060 0.1812 
Sul 0.1852 () 1275 0.2869 0.281)0 o 2918 
Centro-Oeste 0.\;'i(,J o -1-788 0,44% 0,40()8 O.H 18 

. j /'('(/ 
Urbana u;lo-nrctropolrlana -0.2381 -0. 1900 -0.2160 -0.25 7() -0.2506 
Rur:~l n:lo-mctropohtana -0.4561) -0.4505 -0.18K2 -0,421)0 -0.11)71 

/( (CIIl %1) 51.72 51 . 11 5(1, 18 5(J, 15 :'i6.úK 
Tcsle V 51~ . 22 ~K4 (,1) (i7lUl l (1-l-7,1!{ h70.1(, 

Nola. 11' dcnola os coclic•cutcs que m1o s:lo cslalisl•camcnlc chfCrcnlcs de /CIO ao rm c1 de ~•guilicancw de 5'' ~ • 

Fonte· clabo•aç<lo próp11a (COIIIIIIWI) 
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Tabela A P.S - Estimativa da equação de rendimentos de runcionários públicos ocupados em serviços, no 11rasil, ele 1992 a 

2003. (continuação) 

Varinvcl/ Ano ]<)9~ 1999 2001 2002 2003 

( 'onstnnfe 2.7420 2,ól90 2,82-+4 2,9527 2.ó298 

Sexo -0.3478 -0.3436 -0.3339 -0.3097 -0.3355 

Jdader/0 0,4!.{79 0.5535 0.588-l 0.4 11 4 0.5883 

(Idade! l O/ -0.0460 ·0.05 12 -0.0559 -0.03-HJ -0.0554 
Cor 

Jndlgcua 0. 1009 11S 0,05 17 11.\ -O.I-P5 1/'í -0, 1272 IIS ·0.1126 1/,\ 

Preto -0,1217 -0,1776 -0,0955 -n. 1028 ·0. 1711 
Alll;llclO 0. 1948 0.0702 1/.\ 0.07 16 IIS 0 .. 0354 1/S 0 .. 21)20 

Pardo -0. Ll 90 -0, 1198 -0. I 042 -0.0925 -0. 1335 
t:scolaridode O.OX22 0,09 18 0,073 1 0,0762 O.OM7 
Escolarulade a porllr de 9 a1ws de esuulo 0.0505 0,0.173 0.05{)2 0.051 1 0.05Xl 
Log. do 11" de hom.\ se1nanm., de trahallw 0.53 28 0,4952 0.4527 0.-+937 OA9X I 
Condiçiio lla{runílin () , 1528 O, 12 15 0, 1476 0. 1409 0.1272 
Regh1o 

Norte 0.2701 0.2617 0,2070 0.2648 0.2 J98 
MG + F ~S+ RJ 0,1487 O, I 334 0.2.1:12 0,2082 0. 107 1 
SP 0 . .1856 0.3318 0.3348 0.3382 0.2538 
Sul 0.2396 0.2277 0. 1676 0,1601 0.1656 
Centro-Oeste 0.:1090 0,29()4 0,297-l O,H 64 0.3 1-f l 

.·Í reo 
Urb<~ n a não-mcltopo1itana -0,2426 -0.2297 -0.2353 -0.2-lR I -0.2-ll l 
Rural nl1o-mctropol itana -0.1 114 -0.32 16 -0,4077 -0.-l431 -O.JRX7 

!?'!.(em%) 57.5R 57.10 55.2 1 56.2:1 54.51 
Tcs1cF 700.35 710,44 69ó.H6 757.75 727.81 
Nota : " -" denota os cocficicnlcs que n:'io s;io csl:Jtisticamclll c diferente!> ele zero ao nível ele significflllcía de 5%, 
fonte · elaboraçiio ptópria 
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Tabela A P.6 - Estimati va da equação de rendimentos de empregados do setor privado cca ocupados em serviços, no Bras i I. 

de 1992 a 2003 

Vitriúvcl/ Ano 1992 191)1 1995 19% 11)97 
( 'onHnl1fe 3.3 1.f2 1.2 1lU 3. 1935 :u r,s7 1. 1-IX I 
Sexo -0.2655 -0,27:15 -0.2976 -0.2807 -0.2974 
Idade I O 0.6043 0.6351 0.6263 0.6 18-1 0.6369 

( ldac/el 1 o/ -O,Oó56 -0,0(,81) -0,0655 -0.()(,54 -0.0659 
( 'or 

Indígena -0, 1350 1/S -0.1559 1/S 0,1028 //.\' -0,1133 1/S -0.0709 11\ 

Prelo -0.1190 -0. 1 R 11 -0, 19 1-f -0.1 xso -0, I (J55 

Amarelo -0.00 lO 1/\ 0.1969 0.0622 //\' O. I 985 0.1857 
Pardo -0,1048 -0. 11 25 -0. 111 3 -0, 1276 -0. 1267 

Hscolarid{l(/e 0.0562 0.0556 O.Olí-10 0.<152 1 0,05 12 
f :~ \ C Of al'll/ at/e a portlr de 1J W/ll.\ r/e e~t11t/0 0.0673 0,080 1 0,0746 0.0895 0.08(,7 
f .og. do 11° de !Joms Se111mwis de> trabullw 0.2905 0,2749 0.2976 0,2571 0.2X98 
('01uliçiío 11ajmnílin 0,18H 0. 19-iS 0.2088 0,2052 o. 17-19 
l?egii'ío 

NollC 0.131 1 0.2182 0.2296 0.26 16 0.2.f25 
MG+ES..J RJ O, 1726 O, lú46 0, 1928 0,1%4 O.II.HO 
SP 0.385R 0.-13:11 0,5217 0 . 5·H~8 0.5275 
Sul 0.2500 0.3085 0.35-i9 0.3533 0.12-1-1 
Centro-Oeste 0,20JIJ 0.2714 0)277 0.1:-198 0.3 122 

.,Írea 

Urbana nno-lllclropoiJ tann -0, 1274 -0, 1277 -0. 15 12 -0,1495 -0 . 1(>45 
Rural nilo-metropolitana -O. I-IX4 -0.1 748 -0.1 70J -O. ISXG -0. 16 15 

u' (em%) 41 ,46 4-IJ I 47.X6 4 7. 95 -IIJ.20 
Teste F ó79.5 1 770.RR 99-1.57 10 I 6. 11 11 1 1 17 --
Nota-m denota os cocricJcntes que w1o silo estatistic;nncntc diferentes de tero ao níYe l de signilicii ncia de 5'X •. 
r:onlc· claboraç;1o própria (COIIl lllllél) 
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Tabela AP.6 - Estimati va da equação de rendimentos de empregados do setor pri vado cca ocupados em serviços, no Brasil , 

de 1992 a 2003. (continuação) 

Variítvcl/ Ano 1998 1999 2001 2002 200.1 

( 'cnwnnle J AG37 3,5842 3.6258 3.5239 J.R-1 92 

Sexo -0.2823 -0.2794 -0.272-1 -0.2ü99 -0.2490 
ldru/el / O 0,6221 O.ó24I 0,5495 0,61-l-9 0,5229 

(Idade I 0 )~ -0,0635 -0.0630 -0.0529 -0.0620 -0.041JO 
Cor 

lndígena -0.1848 0.1045 //.\' -0.0583 IIS -0. 1%'.> -0.0537 1/,\ 

Preto -0,1757 -0. 1512 -0.1-IR8 -0,1516 -0.1281 
Amarelo O,OJGX 1/S 0,0..U)9 /1,\' O.!WJO //,\' 0.0823 /1.1' 0.1604 
Pardo -0.1021 -0. 1163 -O. liXO -0.1 ()(,\) -0,0%2 

1:.'.\colorllillll(' O.O-l63 0.0431 0,039 1 0,029 1 0,0302 
fi:sco/nridndc• n partir de 9 anos de es/udo OJO 15 0, 1018 0, 1051 O, 11 82 0, 1067 
Lo~ do uº ele /iorn\· semrmms de trabalho 0.2653 0.2229 0.25 14 0.26.14 0. 1876 
Concllção nu família 0.187 J 0.1738 0.1515 O. I 368 0. 1 G-1 I 
Regulo 

Norte 0.226-1 0.1978 0.1 769 0. 118 1 0. 1396 
MG+ES+RJ 0,2029 0,1938 0. 1609 O, 1705 0,1707 
sr 0.50 I O 0 _4 \)..j..j 0,-1-169 0.4069 0.1827 
Sul 0,3309 0.2983 0.2573 0.2617 0.27ó2 

Centro-Oeste 0.29g.l 0,2642 0,2X59 0.273 1 0.2654 
Aren 

Urbnna nilo-llletropol i taua -0. 1706 -0, 1532 - <U~II -0, 1~5.) -0. 1156 
Rllraln;1o-ntclropolitana -0.2002 -0. 1-102 -0.2 122 -0 . 2 0 ~X -0. 1561 

f?:. (CIII o/o) 50.78 50. 19 - H U ~ 6 4X .~ I -i ú. ~-1 

Teste /<' 1239.11 1210.7<) 1315,27 I I O X. XX I 0-ill .. \..J. - - - -----
Nota 11.\ dcuota os coeficientes que nilo ~; 1o cstaltSiic:ullcnle diferentes ele /Cro ;10 nível de stgn i fícfmcia ele 5''(,, 
Fonte elabotaç;io própt ia. 
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Tabela AP.7 - Retomo para cada ano adicional de estudo, para funcionários 

públicos e empregados do setor privado cca ocupados em serviços. de 1992 a 2003 (em%). 

Ano 
Functonàrios públicos Empregados do selo r pri' a do cca 

Ale 9 anos de estudo Após 9 anos de esmdo A.Lé 9 <UlOS de esLudo Após 9 anos de estudo 
1992 8.68 11.79 5.78 13.1~ 

1991 9.03 12.84 5.72 1-U~ 

1995 9 78 1~32 6.61 J.L87 

1996 8.77 13.90 5.35 15.22 
1997 9.27 1~ .0 ~ 5.25 1~ .79 

1998 8.57 1~.19 ~.7-+ 15.93 
1999 9,61 13.78 ~A-1 15.60 
2001 7.59 13,8 1 3.99 15.51 
2002 7.92 13.81 2.95 15.87 

2003 7.22 13.65 3.07 1~.67 

Fome elaboração própna 

Tabela AP.8 - Resultados do teste de Cbow para a hipótese de que os 19 

coeficientes das equações de rendimento são os mesmos para funcionários públicos e 

empregados do setor privado cca em serviços. 

Ano FF Pr > FE 
1992 23A2 <0.0001 

1993 27.70 <0.0001 
1995 29.-+6 <0.0001 

1996 30.08 <0.000 1 
1997 29.00 <0.000 1 

1998 29.83 <0.0001 

1999 37.96 <0.0001 

2001 ~8 .50 <0.0001 
2002 59.97 <0.0001 

2003 62.11 <0.0001 

Fonte. elaboração própna 
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